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Órgão requisitante: Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil

N° requerimento: 027/2026

Data: 17/04/2026

Descrição do objeto a ser comprado/contratado

Solicitação de Inexigibilidade de licitação:

UNIDADE DE

MEDIDA

QUANTIDADE
ESPECIFICAÇÃOITEM

Inexigibilidade de Licitação para Celebração de

parceria, por melo de termo de fomento, para o

repasse de recursos para Educação Inclusiva -

pessoas portadoras de transtorno do espectro do

autismo (TEA), vinculada a Associação de Pais e

Amigos dos Autistas de Piên (AMA), conforme

Chamada Pública 002/2026, para Secretaria de

Assistência Social e Defesa Civil.

/

1 Mensal 5

Justificativa:

Considerando o Chamamento Público n® 002/2026 e em atendimento à Lei n^ 13.019/2014 e suas

alterações, com fulcro nO caput do art. 31, justificamos a referida solicitação para â Celebração de parceria por

meio de ternio de fomento para repasse de recursos financeiros a Associação de Pais e Amigos do Autista de Piên

(AMA), sendo a organização da sociedade civil destinada a Educação Inclusiva de Pessoas portadoras do

Transtorno do Espectro Autista (TEA).

Destaca-se que o projeto a ser executado tem comq meta. oferecer atendimento às pessoas portadoras

de Transtorno do Espectro do Autismo (TEA), a fim de oferecer serviços especiaiizados, observando suas

particuiaridades/ promovendo sua inclusão junto à famíliâ e à vida comunitária, por meio de atividades de

desempenho funcional e programas educacionais.

Tendo em vista essas metas, a parceria será custeada pela Secretarià''de Assistência Social, com

recursos provenientes do Fundo Municipal da Criança com Deficiência.

Diante dos. supracitados fica evidenciado que a referida parceria com a Educação Inclusiva no

desenvolvimento de ações, colabora com o interesse público. Ademais, vale ressaltar que a comissão de seleção

designada pela resolução n°05 de 05 de novembro de 2025 procedeu com devida análise dos documentos

necessários protocolados pela entidade aprovando os mesmos.

Página 1 de 2
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Valor: R$17.850,00 (dezessete mil e oitocentos e cinquenta reais).

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? () Sim (X) Não

Em caso afirmativo descrever qual:

Local de entrega/prestação ou execução do serviço/obra:

Conforme Termo de Referência

Horários:

Conforme Termo de Referência.

Prazo para entrega/prestação ou execução do serviço/obra:
Conforme Cronograma de Desembolso apresentado no plano de trabalho e aprovado pela comissão de seieção.

Dotação Orçamentária: i 0.003.08.244.0012.2028-33.50.43.00.00
Conta; 3181

Fonte: 852

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:
Anderleia Diana Cardoso das Neves - Matrícula 4766039

Larissa do Carmo Honório (SUPLENTE) - Matrícula 4766101

Há licitação em curso para o objeto pretendido?

Em caso afirrhativo informar:

a) N° do processo licitatório

b) N° do contratò/ata de registro de preços vigente
c) Data de vencimento do contratp/ata de registro de preços

0 Sim (X) Não

Anderleia Diana Cardoso das Neves
Fiscal

Matrícula 4766039

€
Kátia Regina Rudnick Cavalheiro Fragoso

Secretário Municipal de Assistência Social e Defesa Civil

Decreto 143/2025

Página 2 de 2
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Objeto: Inexigibilidade de Licitação para Celebração de parceria, por meio de termò de fomento,

para o repasse de recursos para Educação Inclusiva - pessoas portadoras de transtorno do espectro

do autismo (TEA), vinculada a Associação de Pais e Amigos dos Autistas de Piên (AMA), conforme

Chamada Pública 002/2026, para Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil.

INTRODUÇÃO

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e

apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo

especificada.

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado

a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem

a Administração Pública.

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

Considerando o Chamamento Público no 002/2026 e em atendimento à Lei no

13.019/2014 e suas alterações, com fulcro no caput do art. 31, justificamos a referida solicitação

para a Celebração de parceria por meio de termo de fomento para repasse de recursos financeiros

a Associação de País e Amigos do Autista de Piên (AMA), sendo a organização da sociedade civil

destinada a Educação Inclusiva de Pessoas portadoras do Transtorno do Espectro Autista (TEA).

Destaca-se qüe o projeto a ser executado tem como meta oferecer atendimento às

pessoas portadoras de Transtorno do Espectro do Autismo (TEA), a fim de oferecer serviços

especializados, observando suas particularidades, promovendo sua inclusão junto à família e à vida

cornunitária, por meio de atividades de desempenho funcional e programas educacionais.

Tendo em vista essas metas, a parceria será custeada pela Secretaria de Assistência

Social, com recursos provenientes do Fundo Municipal da Criança com Deficiência.

Diante dos supracitados fica evidenciado que a referida parceria com a Educação

Inclusiva no desenvolvimento de ações, colabora com o interesse público. Ademais, vale ressaltar

que a comissão de seleção designada pela resolução n°05 de 05 de novembro dé 2025 procedeu

com devida análise dos documentos necessários protocolados pela entidade aprovando os

mesmos.

2 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Mediante aprovação pela comissão de seleção do Plano de Trabalho, e apresentação

de toda documentação necessáriã para a formalização de termo de fomento, em conformidade com

as exigências do art. 4° dõ Decreto Municipal n° 188/2013 e suas alterações, no art. 26 do Decreto

Municipal n° 214/2017, bem como ao disposto no art. 34 da Lei n° 13.019/14.

1



3 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

Conforme Chamamento Público n° 002/2026, o valor destinado a Associação de Pais

e Amigos do Autista de Piên é de R$ 17.850,00 (Dezessete mil e oitocentos e cinquenta reais),

que serão destinados conforme plano aplicação apresentado e aprovado.

4 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

Considerando o Chamamento Público n° 002/2026 e em atendimento à Lei n° 13.019/2014 e suas

alterações, com fulcro no caput do art. 31, o presente processo objetiva formalizar a parceria por

meio de termo de fomento, para repasse de recursos financeiros a Associação de Pais e Amigos

do Autista de Piên (AMA), Sendo a organização da sociedade civil destinada a Educação Inclusiva

de Pessoas portadoras do Transtorno do Espectro Autista (TEA).

5 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

Os repasses serão realizados mensalmente, compreendendo o período de 5 (cinco)

meses, contados de maio a setembro de 2026.

6 - ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

O valor do termo de fomento será de R$17.850,00 (dezessete mil e oitocentos e

cinquenta reais), que serão repassados de forma mensal, conforme cronograma de desembolso

apresentado pela entidade, descrito no Plano de Trabalho.

7 - JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

A transferência dos recursos financeiros será de forma mensal, de acordo com o Plano

de aplicação, descrito no Plano de Trabalho.

8 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

Considerando que o termo de fomento é vinculado ao Chamamento Público n°

002/2026, não há contratações correlatas/interdependentes.

9 -ALINHAMENTO COM PAC

A contratação dos serviços está prevista no Piano Anual de Contratações.

10 - DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Com a formalização do termo e conforme o plano de trabalho encaminhado pela

entidade e aprovado, espera-se com o valor destinado, através do Chamamento Público n°

002/2026, espera-seatender aproximadamente 255 pessoas com TEA ^Transtornos do Espectro

Autista, com consultas psicopedagógicas, dos 02 anos até os 17 anos de idade de ambos os

sexos.

11 - PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

A Secretaria responsável irá indicar os servidores capacitados para o

acompanhamento e fiscalização dos serviços para que sejam cumpridas todas as exigências

previstas do termo de fomento.

2



Anderleia Diana Cardoso das Neves - Matrícula 4766039

07
Larissa do Carmo Honório (SUPLENTE) - Matrícula 4766101

12 - IMPACTOS AMBIENTAIS

Nâo se aplica.

13 - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

Conclui-se este Estudo Técnico Preliminar se faz necessária em atendimento à Leí n°

13.019/2014 e suas alterações e ao Chamamento Público n° 002/2026, a formalização de termo

de fomento com a Associação de Pais e Amigos do Autista de Piên (AMA), sendo a organização

da sociedade civil destinada a Educação Ihclusiva de Pessoas portadoras do Transtorno do

Espectro Autista (TEA).

Elabora em 17 de abril de 2026.

Anderleia Diana Cardoso das Neves

Fiscal

Matrícula n" 4766039

€

Katia Regina Rudnick Cavalheiro Fragoso
Secretária M. de Assistência Social e Defesa Civil

Decreto 144/2025

3
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1. OBJETO

1.1. Inexigibilídade de Licitação: Celebração de parceria, por meio de termo de fomento, para o repasse

de recursos para Educação Inclusiva - pessoas portadoras de transtorno do espectro do autismo (TEA),

conforme chamada Pública n° 002/2026.

ESPECIFICAÇÕES2.

2.1. As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:

UNIDADE DE

MEDIDA

QUANTIDADEESPECIFICAÇÃOITEM

Inexigibilídade de Licitação para Celebração de

parceria, por meio de termo de fomento, para o

repasse de recursos para Educação Ihçlusiva -

pessoas portadoras de transtorno do espectro do

autismo (TEA), vinculada a Associação de Pais e

Amigos dos Autistas de Piên (AMA), conforme

Chamada Pública 002/2026, para Secretaria de

Assistência Social e Defesa Civil.

1 Mensal 05

|3. [JUSTIFICATIVA
3.1. Considerando o Chamamento Público n° 002/2026 e em atendimento à Lei n°

13.019/2014 e suas alterações, com fulcro no caput do art. 31, justificamos a referida solicitação para

a Celebração de parceria por meio de termo de fomento para repasse de recursos financeiros a

Associação de Pais e Amigos do Autista de Piên (AMA), sendo a organização da sociedade civil

destinada a Educação Inclusiva de Pessoas portadoras do Transtorno do Espectro Autista (TEA).

Destaca-se que o projeto a ser executado tem como meta oferecer atendimento às

pessoas portadoras de Transtorno do Espectro do Autismo (TEA), a fim de oferecer serviços

especializados, observando suas particularidades, promovendo Sua inclusão junto à família e à vida

comunitária, por meio de atividades de desempenho funcional e programas educacionais.

Tendo em vista essas metas, a parceria será custeada pela Secretaria de Assistência

Social, com recursos provenientes do Fundo Municipal da Criança com Deficiência.

Diante dos supracitados fica evidenciado que a referida parceria com a Educação

Inclusiva no desenvolvimento de ações, colabora com o interesse público. Ademais, vaie ressaltar

que a comissão de seleção designada pela resolução n°05 de 05 de novembro de 2025 procedeu

com devida análise dos documentos necessários protocolados pela entidade aprovando os mesmos.

Valor: R$ 17.850,00 (dezessete mil e oitocentos e cinquenta reais)

® governodepien
www.pien.pr.gov.br

Rua Espírito Santo, n® 120, Centro, Piên (anexa ao Centro de Atendimento à Mulher) - CEP
83.860-000. Fone: (41) 3632-2119
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4. IFONTE ORÇAMENTARIA
4.1.

Dotação Orçamentária

Dotação Orçamentária: 10.003.08.244.0012.2028-33.50.43.00.00
Conta: 3181

Fonte: 852

5. [DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO TÉCNICA ~
5.1. Conforme Edital do Chamamento Público n® 002/2026.

6. LOCAL E PRAZO DE ENTREGA

6.1. LOCAL: Na Sede da Entidade

6.2. PRAZO: Até a vigência do termo de fomento - 31/12/2026.

7. IRECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

7.1. Os recursos serão repassados conforme cronograma de desembolso e a partir da entrega das

prestações de contas mensais, para efeito de verificação em conformidade com as especificações

constantes do Edital e da proposta;

7.2. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo
fixado, 0 convênio

7.3. No caso de reprovação da prestação de contas, a entidade deverá sanar a falha e reapresentar a
mesma.

será paralisado, sendo as demais parceias não repassadas até sua regularização.

8. [ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

8.1. É designada como Fiscal/Gestor do termo de fõrriento a servidora:

Anderleia Diana Cardoso das Neves - Matrícula 4766039

8.2. É designada como Fiscal/Gestor SUPLENTE do termo de fomento a servidora:

Larissa do Carmo Honório (SUPLENTE) - Matrícuia 4766101

8.2, A fiscalização de qUe trata este item não exciui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,

inciusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência

desta, não implica em correspònsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de

conformidade com o art. 120 da Lei no 14.133, de 01 de abril de 2021.

8.3.0 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências reiacionadas com a execução
do contrato ou da entrega do produto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

9. lOBRIGAÇÕES DO CONVENENTE

9.1. A Convenente obriga-se a:

© El governodepien
www.pien.pr.gov.br

Rua Espírito Santo, n^ 120, Centro, Piên (anexa ao Centro de Atendimento à Mulher) - CEP
83.860-000. Fone: (41) 3632-2119
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9.1.1. Responsabilizar-se pela execução do objeto do presente TERMO DE FOMENTO;

9.1.2. Executar diretamente a integralidade do objeto pactuado na cláusula primeira, na forma e prazo

estabelecidos no Plano de Trabalho, somente sendo permitida a contratação de serviços de terceiros caso

haja previsão no Plano de Trabalho, ou em virtude de fato superveniente e imprevisto, devidamente

justificado, e desde que aprovado pelo CONCEDENTE;

9.1.3. Prestar informações e esclarecimentos sempre que solicitados desde que necessários ao

acompanhamento e controle da execução do objeto

9.1.4. Permitir livre acesso do gestor, do responsável pelo Controle Interno, membro da Comissão de

Monitoramento e Avaliação da CONCEDENTE, bem como de auditores e fiscais do Tribunal de Contas

correspondente aos processos, aos documentos e às informações referentes a este instrumento, junto

às instalações da CONVENENTE;

9.1.5. Inserir cláusula, no contrato que celebrar com fornecedor de bens ou serviços com a finalidade de

executar o objeto da parceria, que permita o livre acesso dos servidores ou empregados dos órgãos ou

das entidades públicas repassadoras dos recursos públicos, bem como dos órgãos de controle,

documentos e registros contábeis da empresa contratada, nos termos da Lei n° 13.019/2014 e suas

alterações, salvo quando o contrato obedecer às normas uniformes para todo e qualquer contratante;

aos

9.1.6. Se responsabilizar pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos,

inclusive no que diz respeito às despensas de custeio, de investimento e de pessoal, conforme o caso

9.1.7. Se responsabilizar, deforma exclusiva, pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao adimplemento do TERMO DE

FOMENTO, não se caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária da Administração Pública pelos

respectivos pagamentos, ou qualquer oneração do objeto da parceria ou ainda por qualquer restrição à sua

execução

9.1.8. Manter, durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da prestação de

contas, em seu arquivo, os documentos originais que compõem a prestação de contas;

9.1.9. Identificar o número do presente TERMO DE FOMENTO no corpo dos documentos de despesas;
9.1.10. Divulgar em seu sítio na internet, caso mantenha, e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos

estabelecimentos em que exerça suas ações, todas as informações relativas à parceria celebrada com o

poder público;

9.1.11. Não praticar desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não justificados no cumprimento

das etapas ou fases programadas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais da administração

pública nas contratações e demais atos praticados na execução da parceria ou o inadimplemento da

organização da sociedade civil com relação a outras cláusulas básicas;

9.1.12. Prestar todos os serviços, conforme Plano de Trabalho, mediante contratação de profissionais

e pagamento dos respectivos salários, gerenciamento e coordenação dos trabalhos, sendo vetada a

redistribuição dos recursos a outras entidades, congêneres ou não;

® Í3 governodepien
www.pien.pr.gov.br

Rua Espírito Santo, no 120, Centro, Piên (anexa ao Centro de Atendimento à Mulher) - CEP
83.860-000. Fone: (41) 3632-2119
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9.1.13. Assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica da execução dos serviços conveniados,

em conformidade com as normas brasileiras e os normativos, diretrizes, ações e atividades dos

programas específicos relacionados ao objeto, determinando a correção de vícios que possam

comprometer a fruição, pela comunidade beneficiária, das benesses inerentes ao objeto conveniado;

9.1.14. Observar todos os critérios de quaiidade técnica, eficiência, economicidade, prazos e custos

previstos;

9.1.15. Efetuar todas as movimentações relacionadas ao recurso deste TERMO DE FOMENTO em

conta bancária específica e exclusiva para a execução da parceria objeto do presente instrumento;

9.1.16. Não realizar pagamentos, a qualquer título, servidor ou empregado púbiico com recursos

vinculados à parceria, saivo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes

orçamentárias;

9.1.17. Não modificar o objeto, exceto no caso de ampliação de metas, desde que seja previamente

aprovada a adequação do plano de trabalho pela Administração Pública;

9.1.18. Não realizar despesa em data anterior ao início da vigência da parceria;

9.1.19. Não efetuar pagamento em data posterior ao término da vigência da parceria, salvo se

expressamente autorizado pela autoridade competente da Administração Pública;

9.1.20. Não realizar despesas com multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a

pagamentos ou a recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da administração

pública na liberação de recursos financeiros;

9.1.21. Não realizar despesas com publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente

vinculadas ao objeto da parceria, de caráter educativo, informativo ou de Orientação social, das quais

não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal;

9.1.22. Não realizar despesas com obras que caracterizem a ampliação de área construída ou a

instalação de novas estruturas físicas;

9.1.23. Ressarcir aos cofres públicos os saldos remanescentes e rendimentos, decorrentes das

apiicações correspondentes ao presente TERMO DE FOMENTO, bem como, os decorrentes da

conclusão, rescisão ou extinção da parceria, no prazo de 30 (trinta) dias do evento;

9.1.24. Efetuar cotações e pesquisas de preços, em atendimento ao princípio da economicidade,

mediante prévia pesquisa de preços junto a, no mínimo, 03 (três) fornecedores do ramo do bem ou

do serviço a ser adquirido, sob pena de responsabilidade peios atos de gestão antieconômica;

^ 9.1.25. Mãnter-se adimplente com o poder público concedente naquilo que tange a prestação de

contas de exercícios anteriores, assim como manter sua regularidade fiscal, perante os órgãos da

Administração Municipal, Estadual e Federal;

9.1.26. Comunicar o CONCEDENTE quanto à substituição dos responsáveis pela CONVENENTE,

assim como alterações em seu estatuto, bem como enviar cópia da ata de eleição do quadro dirigente

atual;

9.1.27. Operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio gerado com os investimentos

decorrentes desta parceria, quando for o caso;

@ Fi governodepien
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9.1.28. Dispor de atendimento aberto ao público em geral sobre os assuntos relativos aos objetivos

desta parceria, sempre prévia e amplamente divulgado através dos meios de comunicação disponíveis;

9.1.29. Informar o Município sobre quaisquer problemas verificados na execução da presente

parceria;

9.1.30. Na forma contábil, prestar contas sobre a aplicação dos recursos financeiros, devidamente

acompanhada de certidões negativas comprovando sua regularidade fiscal, nos termos da Legislação

vigente e conforme Resolução n^ 28/2011 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná

alterações;

9.1.31. Atender aS recomendações, exigências e determinações do Município e dos agentes dos

sistemas de controle interno e externo;

9.1.32. Aplicar o saldo da parceria, enquanto não empregados em sua finalidade, em caderneta de

poupança, se a previsão de seu uso for igual ou superior a 1 (um) mês, ou em fundo de aplicação

financeira de curto prazo oU operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública,

quando o prazo previsto para sua utilização for igual ou inferior a 1 (um) mês.

9.1.32. As receitas financeiras auferidas conforme o item anterior serão obrigatoriamente computadas

a crédito da parceria e aplicadas exclusiva mente no objeto de sua finalidade, devendo constar dos

demonstrativos específicos que integrarão as prestações de contas;

9.1.33. Se responsabilizar, de forma exclusiva pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos

recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal;

9.1.34. Observar, no que couber, todas as exigências da Lei Federal n® 13.019/14 e na Resolução no

28/2011-TCE/PR e suas alterações, bem como na Instrução Normativa no 61/2011-TCE/PR, no que

estas não conflitarem a Lei Federal.

10. [OBRIGAÇÕES DA CONCEDENTE

e suas

's., •-

10.1. A Concedente obriga-se a:

10.1.1. Fornecer os recursos para execução do objeto pactuado;

10.1.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do presente Termo de Fomento;

10.1.3. Emitir relatórios técnicos de monitoramento e avaliação, considerando inclusive a prestação de

contas por parte da CONVENENTE;

10.1.4. Promover a transferência dos recursos financeiros de acordo'com o cronograma de desembolso

contido no Plano de Trabalho, em conta bancária específica indicada pela entidade CONVENENTE;

10.1.5. Aplicar as penalidades previstas e proceder às sanções administrativas necessárias à exigência da

restituição dos recursos transferidos;

10.1.6. Notificar a celebração deste instrumento à Câmara Municipal de Piên;

10.1.7. Publicar o extrato deste instrumento no Diário Oficial dos Municípios do Paraná e no site da

Prefeitura de Piên;

10.1.8. Prorrogar, de ofício, a vigência da presente parceria, quando! houver atraso na liberação dos

recursos, limitada à prorrogação ao' exato período de atraso verificado, desde que ainda haja piena

O R governodepien
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condição de execução do objeto e que a CONVENENTE esteja adimplente com suas obrigações e condiçoes

de habilitação;

10.1.9. Avaliar, junto aos representantes da CONVENENTE, a execução dos objetivos deste TERMO
DE FOMENTO;

10.1.10. Atestar, através da Secretaria de Educação, que dispõe de

físicas e funcionamento

10.1.11, Exigir da CONVENENTE a prestação de contas na forma contábil, correspondente à última

parcela recebida, de acordo com o cronograma de execução;

10.1.11.1. Havendo pendência da prestação de contas da última parcela liberada, será

permitida a liberação da parcela seguinte, conforme previsto no cronograma de execução, apenas no

caso de apresentação de justificativa fundamentada e aceita pelo Município;

10.1.12. Comunicar à CONVENENTE acerca de quaisquer irregularidades decorrentes do uso dos

recursos referentes a presente parceria ou outras pendências de ordem técnica, suspendendo a

liberação de recursos pelo prazo estabelecido para o saneamento ou apresentação de informações e

esclarecimentos, que não poderá ser superior a 30 (trinta) dias, sendo prorrogável por igual período;

10.1.13. Em caso de não satisfação das pendências de que cogita o item anterior apurar eventuais danos

e comunicar o fato à CONVENENTE para que promova o ressarcimento do valor apurado, sob pena

de imediata instauração de Tomada de Contas Especial;

10.1.14. Quando constatada a má aplicação dos recursos públicos que houverem sido transferidos,

instaurar a competente Tomada de Contas Especial;

11. [INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1. Conforme o artigo 73 da Lei n° 13.019/2014 e suas alterações e nos termos do art. 65 do

Decreto Municipal no 214/2017 quando a execução da parceria estiver em desacordo com o plano de

trabalho e com as normas da Lei n° 13.019/2014, e da legislação específica, a Administração Pública

Municipal poderá aplicar à Organização da Sociedade Civil as seguintes sanções:

satisfatórias condições

I - Advertência;

II - Suspensão Temporária;

III - Declaração de Inidoneidade.

Parágrafo Primeiro. É facultada a defesa do interessado no prazo de 05 (cinco) dias, contado da data

de abertura de vista dos autos processuais.

Parágrafo Segundo. A sanção de advertência tem caráter preventivo e será aplicada quando

verificadas impropriedades praticadas pela Organização da Sociedade Civil no âmbito da parceria que

não justifiquem a aplicação de penalidade mais grave.

Parágrafo Terceiro. A sanção de suspensão temporária será aplicada nos casos em que forem

verificadas irregularidades na celebração, execução ou prestação de contas da parceria e não se

justificar a imposição da penalidade mais grave, considerando-se a natureza e a gravidade da infração

O Í3 governodepien '
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cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os danos

que dela provieram para a Administração Pública Municipal.

Parágrafo Quarto. A sanção de suspensão temporária impede a Organização da Sociedade Civil de

participar de Chamamento Público e celebrar parcerias ou contratos com órgãps e entidades da

Administração Pública Municipal por prazo não superior a dois anos.

Parágrafo Quinto. A sanção de declaração de inidoneidade impede a Organização da Sociedade Civil

de participar de Chamamento Público e celebrar parcerias ou contratos com órgãos e entidades de todas

as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja

promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, que ocorrerá quando a

Organização da Sociedade Civil ressarcir a Administração Pública Municipal pelos prejuízos resultantes,

e após decorrido o prazo de dois anos da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade.

Parágrafo Sexto. A condução do processo apuratório administrativo e a aplicação das sanções

previstas neste TERMO DE FOMENTO e no Decreto Municipal n° 214/2017 serão de competência

da Comissão Processante Permanente da Administração Pública Municipal em conjunto com o

Secretário Municipal da pasta relacionada à parceria em análise.

12. [LEGISLAÇÃO APLICÃDÃ
12.1. O Presente termo de referência se submete integralmente a Lei No 14.133/2021, Lei N®
13.019/2014, alterada pela Lei no 13.204/2015, bem como Decreto Federal rt° 8.726/2016 e Decreto
Municipal no 214/2017.

13. VIGÊNCIA DO CONTRATO

13.1 Até 31/12/2026.

Elaborado em 16 de abril de 2026

A

Anderleia Diana Cardoso das Neves

Fiscal

Matrícula 4766039

Kátia Regina Rudnick Cavalheiro Fragoso
Secretário Municipal de Assistência Social e Defesa Civil

Decreto 143/2025
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CHAMAMENTO PÚBLICO FMDPD N*> 002/2026
PROCESSO N® 4807/2025
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PROPOSTA

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DO AUTISTA DE PIÊN - AMA

Piên/PR, 16 de março de 2026.

vi

i
5

À

Comissão de Seleção do Chamamento Público n° 002/2026
Senhor(a) Presidente da Comissão,

!

ií

Pelo presente, a Associação de Pais e Amigos do Autista de Piên - AMA Piên,

pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ n°

34.696.848/0001-19, com sede no Município de Piên/PR, vem apresentar PROPOSTA

para celebração de parceria com o Município, conforme segue:

:í
i:

íi

I

a) Descrição da realidade que será objeto das atividades da parceria

A presente proposta tem como objeto a oferta de atendimento

psicopedagógico especializado às crianças e adolescentes com Transtorno do

Espectro Autista (TEA) atendidos pela AMA Piên.

A instituição atualmente atende dezenas de crianças e adolescentes e conta

com uma demanda crescente por atendimentos especializados, possuindo mais de 50

crianças na fila de espera. O acompanhamento psicopedagógico é fundamental para o

desenvolvimento da aprendizagem, organização cognitiva e adaptação escolar das

crianças com TEA.

A parceria com o Poder Público, por meio do Conselho Municipal da Pessoa

com Deficiência, possibilitará ampliar temporariamente esses atendimentos, garantindo

suporte técnico qualificado às crianças e suas famílias.

ii

!
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0
I

b) Forma de execução das açõesI
I

I

j

/Associação de Pais e Amigos do Autista de Piên - AMA
Avenida Caiobá s/n“ Trigoiândia Piên-PR CEP:83860-000

CNPJ: 34.696.848/0001-19

>
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As ações serão executadas por meio da contratação de 01 profissional

Psicopedagoga, responsável pela realização de atendimentos individuais

especializados.

Serão realizados 51 atendimentos mensais, durante o período de 5 meses,
totalizando 255 atendimentos.

Os atendimentos ocorrerão na sede da AMA Piên, conforme agenda organizada

pela coordenação, respeitando o Plano de Atendimento individualizado de cada

usuário.

ií

!'

15 c) Descrição das metas qualitativas e quantitativas
I
ii

!

A parceria tem como metas:

• Realizar 255 atendimentos psicopedagógicos;

• Contribuir para o desenvolvimento educacional das crianças com TEA;

• Auxiliar no processo de aprendizagem e adaptação escolar;

• Oferecer suporte às famílias.
Estimativa de atendimento:

• Mais de 25 crianças e adolescentes serão beneficiados diretamente.

As metas serão mensuradas por meio dos atendimentos realizados e evolução

registrada nos relatórios técnicos.

■I

n

1
I

I

I

i

d) Definição dos indicadores, documentose meios de aferição

A aferição ocorrerá por meio de:

• Relatórios mensais de atendimentos;

• Registros de frequência;

• Relatórios técnicos da profissional;

• Planos de atendimento individualizados;

• Documentação administrativa e financeira.

!

e) Previsão de receitas e estimativa de despesas

A execução contará com recursos do Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência,
no valor total de:

R$ 17.850,00

Destinados exclusivamente à contratação de serviços de psicopedagogia.

I

I

ií
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f) Forma e prazo para execução das atividades e cumprimento das metas:

Associação de Pais e Amigos do Autista de Piên - AMA
Avenida Caiobá s/n° Trigoiândia Piên-PR CEP:83860-000

CNPJ: 34.696.848/0001-19 '

l
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As atividades terão início após a liberação dos recursos, com previsão para maio

de 2026, e término previsto para outubro de 2026, totalizando 5 meses de execução.

g) Plano de aplicação de recursos

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PESSOA JURÍDICA:
■u

f
Categoria da

despesa:

Valor

individual:

Valor

mensal:

Valor totais

meses
Discriminação:À-

f

Contratação de

Psicopedagoga
51 atendimentos

mensais

% Serviços de
Pessoa Jurídica:

R$ 70,00
cada

R$3.570,00 R$ 17.850,00

CESSÃO DE benefícios PÚBLICOS: TOTAL: 17.850,00

CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

1° Parcela

Maio

2“ Parcela

Junho

3“ Parcela

Julho

4° Parcela

Agosto

5" Parcela

Setembro
li

R$3.5r0,00 R$3.570,00 R$3.570,00 R$3.570,00 R$3.570,00

h) Definição dos parâmetros para aferição do cumprimento das metas

Os parâmetros considerarão:

• Quantidade de atendimentos realizados;

• Cumprimento das metas propostas;

• Evolução das crianças atendidas;
• Regularidadeda execuçãofinanceira.
O detalhamento desta proposta dar-se-á no Plano de Trabalho apresentado.

I

Candida de Lourdes Simões Bineck

Presidente da AMAíi

Associação de Pais e Amigos do Autista de Piên - AMA
Avenida Caiobá s/n” Trigoiândia Piên-PR CEP:83860-000

CNPJ: 34.696.848/0001-19



Piên/PR, 10 de ABRIL de 2026.

Excelentíssimo Senhor Prefeito,

Em obediência às instruções da Prefeitura Municipai de Piên e do Tribunal de

Contas do Estado do Paraná, a Associação de País e Amigos do Autista de Piên

(AMA), pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ n°

34.696.848/0001-19, com endereço fiscal/correspondência na Avenida Caiobá, n° s/n,

Trigoiândia, Piên - PR, CEP: 83860-000, e com as atividades da associação

executadas no endereço; Avenida Paraná, n° 0, Trigoiândia, Piên - PR, CEP: 83860-

000, fundos Subprefeitura, saia 1, neste ato representada pela sua presidente, senhora

Candida de Lourdes Simões Bineck, brasileira, professora aposentada, casada,

portadora do RG n° 54.279.701, inscrita no CPF sob n° 780.485.409-91, residente e

domiciiiada na Avenida Paraná, n° 928, Trigoiândia, Município de Piên - PR, CEP:

83860-000, encaminha à Vossa Excelência, para apreciação, a documentação

necessária à celebração de TERMO DE COLABORAÇÃO entre a AMA Piên e o

Município de Piên, a fim de ampliar o atendimento e melhorar a qualidade dos

serviços oferecidos a crianças e adolescentes autistas, proporcionando

atividades terapêuticas, pedagógicas e de inclusão social que visam ao bem-

estar e ao desenvolvimento integral dos beneficiados.

Este repasse contribuirá significativamente para a inclusão social, a saúde

mental e o bem-estar das famílias no município, promovendo a integração e o

fortalecimento da comunidade, com reflexos positivos diretos na qualidade de vida de

todos os envolvidos.

Aproveitamos a oportunidade para renovar nossos protestos de estima e consideração.

Candida de Lourdes Simões Bineck

Presidente da AMA Piên
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PLANO DE TRABALHO PSICOPEDAGOGA
ii

J - IDENTIFICAÇÃO DO ÓRGÃO OUENTIDADE

Associação de Pais e Amigos do Autista de Piên-AMA

01 - CNPJ

34.696.848/0001-19

02 - NOME FANTASIA 03 DATA DE

FUNDAÇAO:

10/05/2019
V •
íi

04 - ENDEREÇO COMPLETO

Avenida Caiobá, Trigolândia,

05-NO

s/n°

06 - CADASTRO NA

SECRETARIA OU
i
f>

I
FUNDO

07-município

Piên

08 - CAIXA POSTAL 09-CEP 10-UF

83.860-000 PRr‘

11 -DDD 12 - FONE 13-FAX 14 - E-MAIL

assoclacaoamapien@gmail.com41 99801-9815

15 - NOME DO COORDENDOR RESPONSÁVEL PELA

TRANSFERÊNCIA

Paulo Ricardo Pillati

18 - DADOS DA CONTA BANCÁRIA: Banco do BrasH

16 - TELEFONE 17-E-MAIL

ricardopillati@gmail.i 47 99967-1453

íi com

Tf

AGENCIA:

r
0674-2

NO DA CONTA:i

74789-0

II-IDENTIFICAÇÃO DO DIRIGENTEDO ORGÃO OU ENTIDADE

19 - NOME DO DIRIGENTE DA ENTIDADE

Candida de Lourdes Simões Bineck

20 - CPFNO

í

25 - ÓRGÃO EXPEDIDOR:

SSP/SC

21 - CARGO OU

FUNÇÃO:

Presidente

22 - DATA DA

POSSE:

12/08/2024

23 - DATA DO

ENCERRAMENTO

DO MANDATO:

Novembro/2027

24-RGNO:

54279701

a

a
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III- CARACTERIZAÇAO DA ENTIDADE

A fundação da Associação AMA - Piên se deu após o empenho e participação de membros da

sociedade e familiares de pessoas com TEA - Transtorno do Espectro do Autismo, que juntos tem

como meta alcançar a inclusão social e a melhoria da qualidade de vida das pessoas participantes.

A Associação de Pais e Amigos do Autista de Piên - AMA, foi fundada em 10 de maio de 2019, é

uma associação de direito privado, sem fins lucrativos, com prazo de duração indeterminado, de

caráter assistencial, educativo, cultural, recreativo, científico, e representativo, com sede na Avenida

Caiobá, s/n° Trigoiândia, Piên-PR CEP: 83860-000, com foro na Comarca de Rio Negro - PR.

Principais objetivos da entidade?

Prestar assistência, promover a defesa, proteção e promoção de pessoas com autismo bem como:

Atender pessoas com autismo, observando suas características, promovendo sua inclusão social,

integrando-as na vida comunitária e de seus familiares; Oferecer o serviço de atendimento

educacional especializado às pessoas com autismo em idade escolar, com suporte técnico ao ensino

regular onde estas estiverem matriculadas; Oportunizar às pessoas com autismo espaço de

convivência, por meio de atividades recreativas, educacionais, culturais, esportivas e de lazer;

Habilitar a pessoa com autismo ao convívio social por meio de atividades de desempenho funcional

e programas educacionais especializados; Incentivar e promover a participação da comunidade

local, das instituições públicas e privadas nas ações, programas e projetos voltados ao atendimento

da pessoa com autismo, por meio de palestras informativas, visitas técnicas dirigidas na sede da

instituição, programas de estágio com instituições acadêmicas ou instituições análogas, bem como

fomentar a pesquisa e o intercâmbio com outras instituições congêneres e profissionais

especializados na área; Estimular a ação de profissionais com especializações inerentes aos

objetivos da AMA; Apresentar sugestões, bem como buscar recursos junto a órgãos estatais e

privados, visando o amparo constitucional dos autistas no que tange ao cumprimento das leis

existentes, servindo também como órgão de assessoramento; Prestar atendimento às pessoas com

TEA, encaminhadas por profissionais da área da saúde e afins; Interagir junto às Organizações de

Saúde, Educação e Assistência Social para atendimento e tratamento, no sentido de facilitar o

acesso de pessoas com TEA a tratamento especializado; Estimular a participação em seminários,

congressos, pesquisas, estudos científicos e pedagógicos sobre autismo.

Participação em conselhos municipais? Sim, CMDCA Conselho Mun. Dos Direitos da criança e

adolesc. Conselho do Idoso e Conselho da Pessoa com deficiência.
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DESCRIÇÃO DO PLANO

Identificação do Objeto a ser Executado:

Contratação de 01 Psicopedagoga, para realização de atendimentos psicopedagógicos

especializados às crianças e adolescentes com Transtorno do Espectro Autista (TEA)
atendidas pela Associação de Pais e Amigos do Autista de Piên - AMA Piên.

Serão realizados 51 atendimentos mensais, no valor de R$ 70,00 por atendimento, durante o
período de 5 meses, totalizando 255 atendimentos.

l

Justificativa:

A Associação de Pais e Amigos do Autista de Piên - AMA atende atualmente dezenas de

crianças e adolescentes com diagnóstico de Transtorno do Espectro Autista (TEA),

oferecendo suporte terapêutico e acompanhamento especializado.

Entre as necessidades identificadas pela equipe técnica e pelas famílias está o

acompanhamento psicopedagógico, fundamental para auxiliar no desenvolvimento das

habilidades cognitivas, educacionais e comportamentais das crianças com TEA.

O atendimento psicopedagógico contribui diretamente para;

• Desenvolvimento da aprendizagem;

• Fortalecimento das habilidades cognitivas;

•Apoio às dificuldades escolares;

• Orientação às famílias e professors;

A destinação de recursos do Conselho Municipal da Pessoa còm Deficiência permitirá

ampliar temporariamente os atendimentos especializados oferecidos pela instituição,

beneficiando dirêtamente as crianças atendidas e contribuindo para seu desenvolvimento

global.
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Destinatários do Serviço - Popuiação Beneifciada:

Em 2025, foram beneficiadas com os atendimentos da AMA-Piên 97 crianças e adolescentes

com TEA - Transtorno do Espectro Autista, com idades entre 2 e 17 anos, de ambos os sexos.

A instituição segue o Plano de Atendimento Individualizado para cada criança, realizado pela

equipe e equipe administrativa. Além dos atendimentos diretos, a AMA também presta

acolhimento às famílias, contribuindo para o desenvolvimento global e autonomia das pessoas

com TEA. Atualmente, a instituição possui mais de 50 crianças na fila de espera por

atendimento, número que cresce mensalmente em razão do aumento de diagnósticos e

encaminhamentos. Serão beneficiadas diretamente durante os 5 meses do projeto mais de 25

crianças e adolescentes com TEA atendidas pela instituição, bem como suas famílias, por

j[neio,da_melhpjia na_,ojganiAa^ção^.dmjn[stratíva e.no acplhimento,na„reçepç.ão_,^
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Estimativas de Metas a Serem Atingidas:
• Realizar 255 atendimentos psicopedagógicos ao longo do projeto;

• Contribuir para o desenvolvimento educacional das crianças com TEA;

• Auxiliar no processo de aprendizagem e adaptação escolar;

• Oferecer suporte às famílias no acompanhamento educacional.
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Metodologia do trabalho;

.1

A execução será realizada por meio da contratação de 01 profissional psicopedagoga,

responsável por realizar atendimentos individuais às crianças e adolescentes atendidos pela

instituição.

Os atendimentos ocorrerão na sede da AMA Piên, conforme agenda previamente organizada

pela coordenação da Instituição, respeitando o Plano de Atendimento Individualizado de cada

criança.

Serão realizados 51 atendimentos mensais, com duração média definida pela profissional

responsável, ao longo de 5 meses de execução do projeto.
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Capacidade Instaiada:4

A Associação de Pais e Amigos do Autista de Piên - AMA Piên possui CNPJ ativo, diretoria

formalizada, sede física própria e estruturada e com capacidade administrativa para

gerenciamento de projetos. A instituição dispõe de coordenação administrativa, prestação de

contas e experiência comprovada na execução de projetos financiados por recursos públicos

como FIA, Fundo do Idoso e parcerias municipais. Atua com equipe multidisciplinar e mantém

atendimento contínuo às famílias cadastradas.
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PLANO DEAPLICAÇÃO

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PESSOA JURÍDICA;

Categoria da

despesa:

Valor

individual;

Vaior

mensai;

Valor totais

meses
Discriminação:

Contratação de
Psicopedagoga
51 atendimentos

mensais

Serviços de Pessoa
Jurídica:

R$ 70,00
cada

R$ 3.570,00 R$ 17.850,00

CESSÃO DE BENEFÍCIOS PÚBLICOS: TOTAL: 17.850,00

Período de execução:

Início: Após a liberação dos recursos (Previsão para maio 2026)

Fim: Previsão outubro 2026

CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

1“ Parcela

Maio

2" Parcela

Junho

3® Parcela

Julho

4“ Parcela

Agosto

5® Parcela

Setembro

R$3.570,00 R$3.570,00 R$3.570,00 R$3.570,00 R$3.570,00



Período de Execução: Início: Após a liberação dos recursos (Previsão para maio /2026)

Fim: 30/09/2026

DECLARAÇÃO

Na qualidade de representante legal do proponente, firma o presente e pede
deferimento.

c4?ri iPiên/PR, de de 2026.

Assinatura Proponente

Candida de Lourdes Simões Bineck

Presidente AMA-Piên

APROVO 0 PRESENTE PLANO DE APLICAÇÃO

Assinatura Concedente

Maicon Grosskopf

Prefeito do Município de Piên/PR

Testemunhas:

Nome: (Fiscal do termo de fomento)

Nome: (Secretário (a) da secretaria vinculada)

Assõeiaçãò de Pais e Amigos do Autista de Piên - AMÀ
Avenida Câioba s/n° Trigoíândia Piên-PR CEP:83860-000

; - GNPJ: 34.696.848/00Ô1-19 .
í ,



PSICOPEDAGOGIA CLÍNICA
Patrícia Berkéhbrock Válandro

Pedagoga com Especialização em Psicopedagogía
Screener para Sfndrome de Irlen

MEC.LP 00764/94

Prezada AMA de Piên/PR,

Venho através deste, apresentar minha proposta de trabalho que consiste

em atendimento psicopedagógico para as crianças com autismo pertencentes a esta

associação.

O valor pago será de R$ 70,00 por sessão, totalizando 35 sessões mensais

de trabalho a combinar com os membros da AMA Piên. Está proposta é valida até

dezembro de 2026.

Este trabalho será realizado nas dependências da instituição em dia da

semana a ser confirmado, prestando ainda orientação a pais e professores das

referidas crianças,

informações:

CNPJ: 24.505.300/0001-90

EMPRESA: Patrícia Berkenbrock Valandro Ltda

ENDEREÇO: Rua Senador Nereu Ramos 40 - Sala 2 - Gentro - Rio Negrinho SC

E-MAIL: valandrop@gmail.com

CONTATO: 47 999860439

Sendo 0 que tinha para õ momento^ coloco-me a disposição para qualquer

esclarecimento.

Atenciosamente,

n

I

Patrícia Berkenbrock Válandro - meg^lp dtT764/94

Pedagoga com Especializado em ÇsícòpSlagogia
Screener para Síndrome de Irien

Especialista em Indusão Escolar nos Transtornos dò Néurodesenvolvimento:

Autismo e suas comorbidades

Patrícia Berkenbrock Vaiando
Pedagoia com Especializaçao
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VM -TREINAMENTO CAPACITAÇÃO E EVENTOS LTDA.

Rua Paraíba 48= Bairro Béla Vista

CNPJ:10.616.94S/0001-96
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Prezados responsáveis pela AMA Piên,
-
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É corn grande satisfação que apresento minha proposta de trabalho para a prestação

de atendimentos psicopedagógicos a crianças com autismo atendidas por esta instituição.

j

. [

O valor proposto é de R$ 130,00 por sessão, com a quantidade de atendimentos a ser definida

em comum acordo com a entidade, conforme a demanda.

i

l
!

O atendimento será realizado nas dependências da AMA Piên, em dias e horários a serem :

ajustados com a instituição. Além das sessões de atendimento, também será oferecida

orientação aos pais e professores das crianças, além de rodas de conversa sempre que

necessário, com o objetivo de apoiar ò desenvolvimento e bem-estar dos envolvidos.
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j Este orçamento é válido até dezembro de 2026..1
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Prezada AMA Piên - PR 23 de fevereiro de 2026

Venho através deste, apresentar minha proposta de trabalho quê consiste

em atendimentos psícopedagógicos para crianças com autismo pertencentes a

esta instituição.

O valor pago será de R$180,00 por sessão, de acordo a combinar o

número de atendimentos com a entidade.

O trabalho será realizado nas dependências da instituição em dia e horário

a ser combinados, prestando ainda orientação aos pais e professores das

crianças e rodas de conversa quando necessário. Este orçamento tem validade

até dezembro de 2026.

Estou à disposição para discutir mais detalhes sobre minha proposta e

para responder a quaisquer perguntas que possam surgir.

Gisele Domingues Silva Mallon
CNPJ: 48.872.737/0001-20

Email: gi.domingues@hotmail.corn
Fone: 47 98861-6518

Atenclosamente,

ApfeadoraABA

Psicopedagoga Clínica e Intitucional

Neuropsicopedagõga Clínica e Institucional
Pós Graduada ABA - CBl of Miami

Aplicadora ABA - Luna



- Habilitar a pessoa com autismo ao convívio social por meio de atividades deIV

ESTATUTO DA ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DO AUTÍSTA desempenho funcional e programas educacionais especializados;
V - Incentivar e promover a participação da comunidade local, das instituições públicas

e privadas nas ações, programas e projetos voltados ao atendimento da pessoa com

autismo, por meio de palestras infoimativas, visitas técniCas dirigidas na sede da

instituição, programas de estágio com instituições acadêmicas ou instituições análogas,

bem como fomentar a pesquisa e o intercâmbio com outras instituições congêneres e

iAMA-PIÊN

CAPÍTULO I

DA DENOMINAÇÃO, SEDE E DURAÇÃO
profissionais especializados na área;

VI - Facilitar o acesso dos associados e de seus familiares aos serviços assistenciais do

Muniçipio de Piên, por meio de encaminhamento destes as respectivas instituições

TKponsáveis pelo atendimento nas áreas da saúde, educação, assistência social, esporte,

lazer e cultura;

Vn - Desenvolver estudos e/ou pesquisas com a finalidade de por em prática os itens

aciina mencionados;

Vni - Estimular a ação de profissionais com especializações inerentes aos objetivos da

AMA;

K-Apresentar sugestõesj bem como buscar recursos junto a órgãos estatais e privados,

visando o ámparo constitucional dos autistas no que tange ao cumprimento das leis

existentes, servindo também como órgão de assessoramento;

X - Elaborar programas de orientação visando o diagnóstico precoce dos Transtornos do

Espectro do, Autismo (TEA), através de propaganda e divulgação da temática junto à

população em geral;

XI - Prestar atendimento às pessoas com TEAi encaminhadas por profissionais da área

da saúde e afins;

Xn - Interagir junto às organizações de Saúde, Educação e Assistência Social para

atendimento e tratamento, no sentido de facilitar o acesso de pessoas com TEA a

tratamento especializado;

XIII-Estimular a participação em seminários, congressos, pesquisas, estudos científicos

e pedagógicos sobre autismo;

XIV - Estabelecer intercâmbio com outras instituições congêneres, instituições oficiais;

não oficiais e/ou particulares;

XV - A defesa judicial e/ou extrajudicial dos interesses e direitos protegidos dos

associados e representados pela entidade.

Art r A Associação dé Pais e Amigos dp Autista de Piên (AMA), fundada em 10 de

maio de 2019, é associação de direito privado, sem fins lucrativos, com prazo de duração

indetermmádo, de çaráter assistencial, educativo, çulUiraí, recreativo, científico,

ésportivó e representativo com sede na Avenida Caiobá, s/n°, Trigoiândia, Piên/PR, CEP

83.860-000, com foro na Comarca de RioNegro-PR.

I

I

Art. 2° A Associação será regulamentada nesse estatuto, Com área da abrangência no

Muniçipio de Piên/PR.

Parágrafo único. Poderão ser incluidos outros municípios na abrangência da entidade

desde que devidamente aprovado pela assembléia gerai, na forma deste EsUtuto.

CAPÍTULOn

DA finalidade

Ari. 3° A Associação tem por objetivo dar assistência, promover a defesa, proteção e

promoção de pessoas com autismo, bem como:
I - Atender pessoas com autismo, observando suas características , promovendo sua

inclusão social, integrando-as na vida comunitária e de seus familiares;

II- Oferecer o serviço de atendimento educacional especializado às pessoas com autismo

em idade escolar, com suporte técnico ao ensino regular onde estas estiverem

matriculadas;

m- Oportunizar às pessoas com autismo espaço de convivência, por meio de atividades

recreativas, educacionais, culturais, esportivas e de lazer;

1 2



)

f XVI - Filmar convênios e parcerias com o poder público, com o objetivo de promover

executar as finalidades da Associação AMA-Piên;

XVn - Promoção e desenvolvimento de trabalhos o programas na área de assistência social,

através de parcerias e/ou convênios com

Governamentais, Nacionais e Internacionais, bem como, setores organizados da sociedade,

instituições públicas, privadas, mistas, autarquias e fundações. Inclusive receber

Art 6® Associação reger-se-á pelo presente Estatuto, pelo Regimento Interno aprovado pela
Diretoria e demais normas aplicáveis.

• i

CAPÍTULO lU

DO QUADRO SOCIAL

empresas e

aporte de recursos com o objetivo de desenvolver aS demais finalidades estatutárias.

SESSÃO I

DOS ASSOCIADOS

Art 4® A associação, para a consecução dos objetivos e fins a que se propõe, adota os

seguintes princípios e diretrizes:
1 - Não há, entre os beneficiários de seus serviços, qualquer discriminação de raça, sexo,

cor, religião ou de qualquer outra ordem;

D - Todos os cargos de direção sãO exercidos gratuitamente e os associados não fazem jus,

nessa condição, à remuneração de qualquer natureza;

in -Não há distribuição de lucros, dividendos, ‘prolábore” ou remuneração de qualquer

natureza aos membros dá diretoria e conselho fiscal da instimição;

IV - Todas as receitas e despesas são escrituradas regularmente, em livros devidamente

registrados e revestidos das formalidades legais;

V - Na das finalidades e dos objetivos da entidade, todos os recursos são

aplicados no território nacional.

VI -r Para a realização dos objetivos indicados neste artigo, a Associação AMA-Piên

poderá realizar bazares, feiras, bem como celebrar convênios, contratos, acordos e termos

de parceria coni empresas privadas, empresas públicas e de economia mista, bem como

órgãos públicos, orgartizações, fundações, entidades de classe, outras associações

instituições financeiras públicas ou privadas, desde que o pacto não implique

subordinação ou vinculação a compromissos e interesses conflitantes com os objetivos

da Associação, nem arrisque sua independência.

VII - A associação poderá receber doações, contribuições, heranças, legados e

qualquer outra modalidade de incentivo de pessoas fisicas e jurídicas, de direito público ou

privado, nacionais e estrangeiras, bem cOmo auxílios e subvenções governamentais, com

vista à consecução de sCus objetivos e finalidades a que se destina.

Art. 7° Poderão àssociar-se à Associação as pessoas físicas e juridicas domiciliadas em Piên

e re^ão, observado o parágrafo único do art. 2° deste Estatuto, que neles residam ou

desenvolvam atividades e que concordem com o presente estatuto, dedicando-se às

atividades objeto da entidade.

§ 1° No áto de ingresso p interessado deverá apresentar documentação cadastrál completa

e preencher e assinar a ficha de associado fornecida pela associação.

§ 2® Qs associados não respondem, nem mesmo subsidiariamente, pelas dividas contraídas

pela Associação de Pais e Amigos do Autista de Piên (AMA).

Art 8° A associação rnantém as categorias de Associados:

I - FUNDADORES - todos aqueles que participaram da Assembléia de Fundação da

entidade;

n - CONTRIBUINTES - Pessoas Fisicas e/ou Jurídicas que contribuem financeiramente

com a manuteríção da AMA, na forma do Regimento Interno e. na falta deste, na forma das

deliberações dos ór^os administrativos;

ni - BENEMÉRITOS - Pessoas Físicas e/ou Jurídicas, distinguidas por relevantes

serviços prestados à AMA ou por terem contribuído significatiyam ente para ã constituição

institucional e patrimonial dá AMA.

com

ou

sua

Art. 5“ A Associação manterá departamentos e/òu comissões na forma que dispuser o

Regimento Intemò.

§ r Poderão associarrse à entidade tantos quantos membros do mesmo gmpo familiar.
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IV - Votar e ser votado para os cargos da associação, ress4vado os casos em que tenha

associado depois de cdnvocada a assembléia geral ou que tenha solicitado afastamento

temporário dá associação;

V - Comvoear assembléia geral e extraordinária por no mínimo de 1/5 dos associados;

VI Usar as instalações e materiais da associação para os fins a que se destina.

§2»

sua livre escolha, devidamente cadastrado na entidade, cabendo-lhe exercer as

contídas neste estatuto, podendo inclusive votar e

considerando-se a

se

votado,ser

Art. 12. São deveres dos associados:

1- Participar das reuniões e assembléias da associado;

II - Não assumir compromissos materiais ou morais em nome da entidade, sem a

expressa autorização da diretoria;

III - Cumprir e respeitar este Estatuto, o Regimento Interno, os regulamentos e as

deliberações da Diretoria e da Asserableia Geral;

rV -Manter seu cadastro atualizado jimto à Secretaria;

V- Pagar em dia a mensalidade ou amüdade da associação, definida em Assembléia, sob

pena de não poder usufluir de seus direitos de associados, na forma do presente Estatuto;

VI - Cumprir fielmente os fins da instituição;

VII - Prestar à Associação todo 0 apoio moral e material ao seu alcance, quer aceitando

o cargo pata o qual séja convocado ou o encargo que lhe for atribuído, quer propondo

noVos associados e colaboradores;

Vni - Atender às convocações da Assembléia Geral e de outros órgãos dà assOciaçâo

quando destes fizer parte.

SESSÃO n

DA ADMISSÃO E DESLIGAMENTO

Art. 9° A admissão do associado dar-se-á por meio de proposta subscrita por um associado

efetivo, no pleno gozo de seus direitos, sendo aprovada pelo Presidente, referendada pela

Diretoria em reunião Ordinária.

Am 10.0 desligamento do associado ocorrerá:

I - Por motivo de falecimento, de interdição, de doènça e por ausência, extinção e/ou

falência, na forma da lei;

II - Voluntariamente, por requerimento escrito dirigido ao Presidente;

in

do associado constituir causa de perturbação oü descrédito pata a Associação.

Parágrafo único. O associado que venha sofrer a sanção prevista no inciso ffl deste artigo

poderá pedir erconsideração, sem efeito suspensivo, à Assèrablèia Geral, no prazo de 30

dias contados da ciência de sua exclusão. Am 13. Serão excluídos do quadro social os associados que:

I - Deixarem de cumprir as obrigações previstas neste Estatuto;

n -Deixarem de exercer as atividades e deixarem de residir na área

delirnitada;

in - Danificarem ou atentarem contra a moral e/oü patrimônio da entidade,

sEssÃoni

DOS DIREITOS E DEVERES

§ 1° Os sócios que deixarem de pertencer ao quadro social não poderão erclamar a

restituição de qualquer contribuição que tenham feito à entidade.

Am 11. São direitos dos associados:

I - Participar das atividades promovidas pela associação;

n - Tomar parte das assembléias gerais, discutir, propor e deliberar sobre otdos os

assuntos que dizem respeito à associação;

in - Propor medidas de interesse social e coletívo;

§ 2° Para deliberar sobre a extinção de associados mencionados nos itens I e 111, a Diretoria

designará comissão especial composta de 03 (três) membros, sendo um da Diretoria, um

do Conselho Fiscal e um associado que não íãça parte da Diretoria ou do Conselho Fiscal,

05
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Parágrafo único. Os associados dispensados da contribuição financeira, confomie o

disposto neste artigo, terão os inesmos direitos e deveres.

Alt 17.0 associado que faltar ao pagarnentó de suas mensalidades por mais de três meses,

sem se utilizar da faculdade que lhe é outorgada pelo artigo anterior, será considerado

renunciante aos seus direitos e terá, em consequência, o cadastro de associado cancelado,

salvo quando a Diretoria conceder novo prazo.

dos três membros tenha qualquer laço de parentesco com o associado erá

sobre a
e que, nenhum

questão, pata, no prazo máxirno de 30 (trinta) dias, apresentar parecer

não dos atos praticados pelo associado implicado, sendo garantido ao

responsabilidade ou

associado o direito de defesa e de recurso.

§ 3“ Os associados que se julgarem prejudicados, poderão recorrer em primeira instância

à Diretoria e. em segunda e última instância, ã Assembléia Geral.

§ 4' Nenhum associado poderá ser impedido de exercer direito ou fiinção que lhe tenha

sido le^timamente conferido, a não ser nos casos e pela forma previstos na lei ou no

estatuto.

§ 5° Podem propor a exclusão de qualquer associado a Diretoria, o Conselho Fiscal ou

por lista subscrita por 1/5 dos associados.

Art 14. A Associação não distribui entre os associados, conselheiros, dnetores du

doadores, eventuais excedentes operacionms, bruto ou liquido, dividendos, bonificações,

participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas

atividades e os aplica integralmente na consecução do seu objeto social.

CAPÍTULO ly

DOS COLABORADORES

Art. 18. A Associação manterá um quadro de colaboradores efetivos e eventuais, formado

direitos dos associados, queiram prestar assistência na consecução
por pessoas que, sem os

dos objetivos e finalidades da instituição.

§ r Entende-se como colaborador efetivo aquele que se inscreva para contribuir, de forma

periódica e constante, com

pela Diretoria.

§; 2” evcntual é todo aquele que, ocasionalmente, auxilia, voluntária e

gratuitamente, na realização das atividades da entidade.

recursos financeiros, de conformidade cõm os critérios fixados

Parágrafo único. Os associados, conselheiros, diretores não serâo ermunerados.

SESSÃO IV

DA CONTRIBUIÇÃO Art. 19. São direitos e deveres dos colaboradores efctivõs, além de outros dispostos no

Regimento Interno:

I - Utilizar-se dos recursos fisicos e materiais da entidade;

n - Assistir âs reuniões públicas e participar de cursos e atividades doutrinárias e práticas

promovidas pela Associação, conforme dispuser o Regimento Interno;

m- Recolher pontualmente a contribuição previamente aceitada.

Alt 15. O associado contribui mensalmente com a mensalidade fixada ém valor minimo

definida em Assembleiá, ou, a seu critério, com importância superior àquela.

Art. 16. Os associados que, por extrema escassez de recursos pecuniários, solicitarem por

escrito, devidamente fundamentado e comprovado, dispensada contribuição mensal ficarão

isentos, a critério da Diretoria, até que sejam afastadas as razões qüe motivaram o pedido

de isenção.

Parágrafo único. Aos colaboradores eventuais são assegurados os direitos constantes dos

incisos I e n deste artigo.

OS
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X

mediante temo que contenha a declaração do
da convocação

instalará a assembléia geral.

Xi - Desenvolvimento dé projetos sociais e técnicos que tenham por objetivo subsidiar as
manutenção dos serviços prestados aoatividades da Associação e com estes prover a

Associado, familiares e dependentes.

o Presidente encerrará o livro de presença
horário do encerramento enonúmero de associados presentes

correspondenl
e

ibleia deverá conterCAPÍTULO VI

DA ESTRUTURA ÒRGANIZATIVA
Art.27.0ediialdeconvocaçãodaassemL

I-Adenommação da associação, seguido da expressãocon
ordinária ou extraordinária, conforme o caso;

A data ehora da reunião de cada convocação assim como
o endereço do local de sua

Art. 23. São órgãos da administração da associação:
I-Assembléia Geral;

II - Diretoria;

III - Conselho Fiscal.

II-

realização;

III - A sequência ordinal das convocações;

V -A pauta a ser deliberada na assembléia.

„m jornal impresso de circulação regional, garantindo-
iados por meio eletrônico (SMS, Whatsapp e/oú e-mail).

SESSÃO I

DA ASSEMBLÉIA GERAL

Art 28.0 editai será veiculado em

se á convocação pessoal dos àsSoCi

mitiimo 07 (sete) dias de
Art 24. A Assembléia Gerál, Ordinária Ou Extraordinária, é o órgão supremo da associação. § 19 Assembléia Geral Ordinária deverá ser convocada

com no

antecedênciaeaAssembleia Geral Extraordináriaseráeonv0cadacomnoi
nímrao5(cmco)

dias de antecedência.

A Assembléia Geral será dirigida pelo Presidente e auxiliada pelo secretário da

associação.

tendo podeiés dentro do limite da Léi e deste Estatuto para tomar toda e qualquer decisão

de interesse desta, sendo que as deliberações tomadas por ela vinculam a todos, ainda que

ausentes Ou discordantes.

§2“

Art 25. A Assembléia Geral poderá ser convocada pelo Presidente após aprovação em

reunião ou por lista subscrita por 1/5 dos associados,

Art 29. É competência exclusiva da Assembléia:

I - Eleger a Diretoria e Conselho Fiscal;
n - Instalação do pleito eleitoral que elege

m - A dissolução da associação com voto

IV - Definir o valor da mensalidade ou anuidade;

V - Resolver quaisquer dúvidas que possam surgir na interpretação do disposto neste

estatuto, bem como os casos omiKOs;

VI-Realizar trocas de

prioridades desses atos;

Vn - Aprovar o orçamento da associação;

Art 26.0 quórum mínimo para a instalação da Assembléia Geral é de metade mais um dos

(,;sori'<dn9 em condições de votar na primeira convocação e, no mínimo, de: 10 (dez)

associados em condições de votar em segunda convocação, está ocotiendõ 30 (trinta)

minutos depois da primeira convocação.

1 a nova Diretoria e Conselho Fiscal;

§ r O número de associados presentes em cada convocação será comprovado pela

assinatura do livro de presença da assembleiá geral.

r
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este
assembléia geral convocada paraem

Vin - Aprovar as modificações deste estatuto,

único fim;

IX - Destituir a Diretoria ou Conselho Fiscal.

ArL 31. Compete à Diretoria;

1 - Dtógir e administrar a Associação, de acordo coin as disposições legais, estatutárias e

regimentais;

n - Desenvolver o programa de atividades da Associação;

ni-Estabelecer os regulamentos e o Regimento IntemO;

IV - Decidir sóbre medidas administrativas;

incisos VIU e IX deste artigo é exigido
fim, cujo quórum será em

segunda convocação, a realizar-

§ 1“ Para as deliberações a que se referem os
deliberação da asserobleia especialinent-

primeira convocação de 50% mais 1 dos associa
se meia hora depois, com no ^

;e convocada para esse

caso de impedimento
V - Designar, entre seus membros, substitutos para os Diretores em

temporário, quandò nlo houver disposições estamtárias
sobre o caso;

VI-Autorizaroperaçõesfinanceiras,atéolimiteest8belecidppelaAssem
bleiaG ;

Vn-Providenciaraexecução de quaisquer obms,reparos
ou consertos imprescindíveis às

mínimo OS.(cinco) associados.

deliberação da maioria absoluta dos
§ 2° O presente estatuto será reformulado mediante

assembléia geral especíalmente convocada para este
fim.

atividades normais da instituição;

VIU - Propor reforma do Estatuto à Assembléia Geral;
Elaborar balancetes financeiros mensais e balanço anual;

X - Reformar o Regimento Interao quando julgar conveniente,
observada a maiona

absoluta de votos;

XI -Criar comissões, quando for necessário, para executar
tarefes.

presentes na

DC-

sEssÃon

DA DIRETORIA

Diretoria, eleita dentre os associados.
AiL 30. A Associação será administrada por uma

com a seguinte composição;
I - Presidente;

U-Vice-Presidente;

lU-Secretário;

IV-Tesoureiro:

V - Diretor Administialivo.

Art. 32. Compete ao Presidente:

I - Representar a instituição em juizo ou fpra dele;
II- Coordenar todas as atividades da Associado de acordo com o presente Estatuto e

deiiiais normas;

ni - Presidir as reuniões da Diretoria e convocar as

ordinárias e

prestações de contas e as de eleição dOs membros da Diretoria;

IV-Assinaf com o Secretário a documentação, a exemplo oficios, atas, correspondências

da entidade;

V - Assiraar com o Tesoureiro os documentos que se refiram à movimentação financeira;

VI - Elaborar relatórios anums para aprovação da Assembléia Geral;

vil - Organizar a representação Associação junto aos ór^s correspondente e de interesse

da Associação.

Assembléias Gerais para reuniões

extraordinárias previstas neste Estatuto, presidindo a todas, exceto as de

§ 1” O primeiro mandato da Diretoria será provisório com prazo de apenas 01 (um) ano.

mandato dos membros será de 04 (quatro) anos sendo§ 2° A partir da 2” Diretoria, o

permitida a reeleição de qualquer membro.

§ 3® Os cargos da Diretoria serão ocupados preferencialmente pOr pais e/ou efmiliares de

autistas.

Art. 33. Compete ao Vice-Presidente:

I - Auxiliar o Presidente no desempenho de suas funções, substituindo-o nos impedimentos

eventuais, cumulativamente com as suas atribuições;

05
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m -Aprovar as admissões e demissões de associados, assinando com o Presidente, os

respectivos documentos;

IV -Encarregar-se de atividades de esporte e lazer,

V—Organizar cursos e palestras pára os associados.

n - Convocar a Assembléia Gerál, para preenchimento do cargo de Presidente, no caso de

vacância, faltando mais de seis meses pata o término do mandato presidencial.

Alt. 34. Compete ao Secretário;

I - Organizar e manter em ordem os serviços de secretmia;
II — Assessorar o Presidente durante as reumões;

ni - Redigir e encaminhar ao Presidente a coirespondêi
de suas funções;

ÍV-Redigir a

V - Cientificar os interessados a respeito das reuniões
Presidente;

VI - Substituir 0 Vice-Presidente em seus

suasfimções;

Vn-AssumirapresidênciadaAssociação. no iinpediinento
simultâneo do Presidente

Vice-Presidente.

SESSÃO m

DO CONSELHO FISCAL

ata das reumõeS da Diretoria e da Assembléia Geral;
. O Conselho Fiscal é composto de 3 (três) membros

titulares e 2 (dois) suplentes,

considerados empossados pela Assembléia Geral.
convocadas pela Diretoria ou pelo

Art37

todos associados, eleitos e
com

§ 1» o conselho Fiscal poderii ser convocado, em caráter
extraordinário, mediante

deliberação da Diretoria Ou por solicitação escrita
de um dos membros efetivos do

Conselho Fiscal dirigida ao Presidente,

mandato do Conselho Fiscal seiá provisório com prazo de apenas 01

edo

§ 2“ O primeiro

(Um) ano.

§ 3“ A partir da 2“ Diretoria, o mandato do Conselho Fiscal será de 04 (quattó) anos,

podendo Ser reeleitos, isolada ou conjuntamente.

Art. 35. Compete ao Tesoureiro;

I- Mànter em ordem todos òs Uyros e material da tesouraria;
- Assinar com o Presidente todos os documentos que representem valor, especialmente

depósitos e ertiradas em estabelecimentos bancários;
ni-Efetuar, mediante comprovante, os pagamentos autorizados;
IV - Arrecadar quaisquer erceitas, mediante ercibo, depositando-as em estabelecimentos

bancários escolhidos pela Diretoria;

V-Trazer irgorosamente emordemeemdia. escriturados com cl8rezaèptecisao.oslivros

n

Art. 38. Compete ao Conselho Fiscal;

1-Dar parecer nos

Q- Impugnar as contas quando necessário, encaminhando para a Assembléia Geral

para deliberação;

m - Reunir-se mensalmente ou quando Julgar conveniente;

IV - Fiscalizar a gestão econômico-financeira da entidade;

V - Elaboração de parecer das contas da entidade, as quais deverão ser aprovadas em

Assembléia Geral.

balancetw financeiros mensais e no balanço anuãl;

da Tesouraria;

Apresentar o balanço patrimonial è a demonstração da receita e despesa de cada

exercício para serem integrados ao Relatório Anual da Diretona;

- Organizar os balancetes mensais e o balanço geral do ano social, a fim de ser

apresentado Juntamente com o relatório da Diretoria e o parecer do Conselho Fiscal à

Assembléia Geral.

VI-

VII

Art 36. Compete ao Diretor Administrativo:

I- Promover e o^anizar as reuniões sociais;

II—Promover campanhas para admissão de sócios; Cl
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CAPÍTULO VII

DO PROCESSO ELEITORAL Parágrafo único. Poderão participar do processo eleitoral todos os associados regularmente

inscritos com direito a voto, que será secreto e universal.

Art. 42. No caso de inscrição de apenas uma chapa, ser& adotado o sistema de voto por

aclamação na Assembléia Geral.

Parágrafo único. Se a votação não for por aclamação, será adotada cédula, on

relação nominal de todos os candidatos e os cargos a que concotreni ou o número e

de. inscrição da chapa, a critério da Comissão Eleitoral.

jnês de maio, sendo
Art. 39. A eleição da Diretoria e do Conselho Fiscal será realizada no

provisórios pelo período de 1 (um) and, a partr
e do Conselhoque a primeira Diretoria e Conselho serão

da 2” eleição será de 04 (quatro) anos o mi

Fiscal, na seguinte forma;

I _ A Assembléia Geral que convocar
ão eleitoral de 03 (três) a

eleições elegerá a comissãoas

membros, cabendo à mesma dirigir o

II - Não será permitido o voto por procuração;
associado que estiver quhe com

resolvidas as impugnações, se houver, O
imediato, assumindo o exercício ao

aTesoutaria;
lU—Somente poderá votar o

IV — Apurados os votos e

proclamará os eleitos e a
Assembléia Geral.

Presidente da mesa

final da
votação seiá apurado imediatamente após a eleição,

sendo que

is recursos, empossará de imediato a

a

Art 43. O resultado da

Comissão eleitoral, depois de decididos eventuaisposse se dará de
diretoria eleita.

dar-se-áatmvésdepublicação de edital, com nomínimo
â veiculado em um jornal impresso de
essoal dos associados pormeioeletrônico

Art. 40. A convocação das eleições
de 30 (trinta) dias _

circulação regiónal,garantindo-seaconvocaçaop
(SMS, Wha^pp e/ou e-máU).

CAPÍTULO vni

DA DISSOLUÇÃO
de antecedência, o qual sera

associação dar-se-á somente por decisão da Assembléia Geral,
Art 44. A dissolução da

especialmente convocada para este fim e com o quórum
mínimo de dois terços de seusdeverá obrigatoriamente conter data, local e

prazo pata as inscrições das chapas.
A forma de convocação

como o:

Parágrafo único,

horário das novas eleições bem
associados.

patrimônio será doado aParágrafo único. No caso de dissolução da associação
o seu

finalidades afins à critério da Assembléia Geral que deliberou pelàArt 41. As inscrições das Cl
qualquer entidade com

dissolução.
observados os seguintes itens: _

registro de candidato, embota para cargos diferentes,
em mais de

I-Não será permitido 0

uma chapa ou para mais de um cargo na mesma chapa;
n_No caso de duplicidade de nomes, prevaleceráainscrição da chapacujo registro tenha

sido feito em primeiro lugar, indeferindo-se o registro da que vier em seguida, mas

facultando.se a substituição do candidato no prazo improrrogável de 48 (quarenta e oito)

Art. 45. Dissolvida a associação, o remanescente do seu paúimônio liquido, depois de

deduzidas, se for o caso, as quotas ou frações ideais, serão destinados à entidade de fins

não econômicos congênere, preferencialmcnte localizada na mesma ergião, devendo ser

deliberado pelos associados, ou à instituição municipal, estadual on federal, de fins

idênticos ou semelhantes.
horas apôs a notificação pata tanto;

m -O candidato não pode exercer cumulativamente cargos
na Diretoria e Conselho Fiscal,

rV-Não serápennitidaacandidatura de mais de um membro do empo familiar no mesmo

pleito, seja para a diretoria e/ou conselho fiscal. 05
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Parágrafo único. Não existindo no Município, no Estado, no Distrito Federal ou no

Território, em què a Associação tiver sede, instituição nas condições indicadas neste arfigo,

0 que remanescer do seu patrimônio se devolverá à Fazenda do Município, do Estado, do

Distrito Federal ou da União.
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CAPÍTULO IX

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS ■ !•f ;< > .1 i <-■*' IO é. / fllátosoElianeCr!
Substituta

Averbado no reg.4229, Livro A-A-053PJ
-■.! .. t/ .1 '‘-'.ií.''Art 46. Os membros da Associação, individual ou cõletívamente, não se responsabilizarão

sòlidariaraente ou subsidiariaraente pelos encargos que seus representantes constituírem.

Art 47. Os casos omissos neste estatuto serão decididos pela Diretoria, com recurso à

Assembléia Geral.
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03;2025

ATA N° 03/2025 «- ASSEM8LEIA GERAL

ÊXTRÂORDINÁRiA PARA ELEIÇÃO DÍRETORIA.I
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Aos vinte e um dias do mês de fevereiro de dois mil e vinte e cinco, às dezenove

horas, reuniram-se os associados da Associação de País e Amigos do Autista de

Piên (AMA Plên), em sua sede localizada na Avenida Caíobá, s/n, Trigolândia,

Piên/PR, CÈP 83860-000, inscrita no CNPJ 34.696,848/0001-19, em aíendímenío

ao Edita! n® 001S025, publicado no jornal A Gazeta no dia vinte e dois de janeiro

de dois mil e vinte e cinco. A assembieia teve como pauta a eleição para

preenchimento dos cargos de Secretária e Conselheira Fiscâí Supíeníe, em razão

do pedido de desligamento dos ocupantes anteriores. A então secretária Liliane dé

Fátima H. Blaskovsk, solicitou afastamento devido à nomeação para cargo público

tornando incompatível sua permanência na função. Da mesma forma, a conselheira

fiscal suplente Mayara de Fátima Machado de Lima, apresentou pedido de

desligamento por motivos pessoais. A presidente Candida de Lourdes Simões

Bineck abriu à sessão, dando boas-vindas aos presentes. Em seguida, foi

informado que houve apenas uma inscrição para cada cargo em questão. Com base

no artigo 42 do Estatuto da AMA, que prevê eleição por aclamação em caso de

chapa única, os candidatos foram eleitos por aclamação, A nova composição da

Diretoria terá mandato vigente de 22 de fevereiro de 2025 até dezembro de 2027,

ficando assim estabelecida: Diretoria Executiva: Presidente: Candida de- Lourdes

Simões Bineck; brasileira, professora aposentada, casada, RG 54.279.701, CPF

780,485.409-91, residente na Avenida Paraná, 928, Trigolândia, Piên/PR, CEP

83860-000, Vice-Presidente: Jusiana dos Santos, brasileira, casada, empresária,

RG 5.841054 SSP/PR. CPF 063.999,969-70, residente na Av, Paraná, 09.

Trigolândia, Piên/PR, CEP 83860-000. Secretário: Gilberto Malinovski., brasileiro,
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casado, oporador de maquinas pesadas, RG 53119-06 portador-do CPl^r -^-

058.035.619-16 residente na Rua Principal; Campina dos Maia, Piên - PR CEP.

83860000, Tesoureiro: Paulo Ricardo Pillati, brasileiro, união estável, gerente
•u

logístico, RG 2.376.437 SSP-SC, CPF 739,617.959-91.;residente na Rua José da

Trigolândia, Pién/PR, CEP 83860-000. Diretora Administratíva;Rosa, 203,

Claudineia Aparecida Dias Pereira, casada, merendeira, RG 10.037.798-5, CPF

Rua Goiânia, 483, Centro, Piên/PR. Conselho Fiscal:\

G42.804.279-17, residente na

Titulares: Bruna Viviane Freitas Alves, brasileira, casada, do lar, RG 4.780.711, CPF

.: 086.898.389-61. domiciliada na Rua Vigano Lenchow, 62, Ponte Alta, Píên/PR.

JoséVanderlei Dòrneles, brasileiro, casado, agriculton RG 8.520.629 SSP/PR, CPF

035.878.019-59, residente na Éstráda Principal, s/n, Lageado dos Martins, Piên/PR.

CEP 83860-000. Danielli Andressa Vieira Lang. brasileira, casada, autônoma, RG

4.458.467 SSP/SC, CPF 051.480.599-40, residente na Estrada Fragosos, s/n,

Piên/PR, CEP 83860-000. Suplentes: Vanessa Aparecida Cavalheiro, brasileira,

casada, agricultora, RG 5.622.101 SSP-SCr CPF 088.900.949-07, residente em

Lageado dos Martins, s/n. Piên/PR, CEP 83860-000. Eliane do Nascimento,

brasileira, casada, comerciante, RG 8.283.779-8 SESP/PR, CPF 040.209.469-73,

i

c

residente na Rua Demétrio João de Borba, 111, Trigolândia, Piên/PR, CEP 83860-

000. Após a eleição e posse dos novos membros, a presidente Gandida de Lourdes

Simões Bineck concedeu a palavra para manifestações- Não havendo mais quem

quisesse se pronunciar, a Assembteia Gerai Extraordinária foi encerrada. Para fins

de registro e validade jurídica^ esta ata será encaminhada aos ofgãoé competentes.

Nada mais havendo a írátar, eu, Candida de Lourdes Simões Bineck presidente da

■ i

AMA, lavrei a presente ata, que segue assinada por mim e pelos demais presentes,

conforme lista de presença anexa.•é'

•v

í
f
>

Candida de Lourdes Simões Binèck

Presidente da AMA
fi



r : !
;v

X-

■A

%

41 i;
'i • í

■ t

•i

•-Í

lí

!

lí
si

usTÂ DÈ pmsBHÇà ATA w>-mítm -

ÂSSEiyiBLEIA GERAL EXTRAORDIMÁRIA

PARÁ ELEIÇÃO DIRETORIA,

Assinatura:Nome legível:

n ijp:
-m

u..i-
i/

<r>1i WLÊjLÀjlÀlkí^

r^-/? fA
'P !5

V d:^'I '1
r^ç i..

!

X'l n

24/‘í-íiísÂi
&

4J r

■

ri?^ll4.^LA
V

Í221ÊÍS2âãi^

íjmÈâáÁLW .yümMíiv-Tte.&
lââ^ÚmM

.A

r'’4

j

4 ri..C.4.AgAâ rhM xgrki/^
7



í®

Si

• '" '.;:v’r>
;34

■f‘’

iW Wí-

CARMEN L. BLEY MARTINS
OJíCial

Registro Civil, Títulos c Documentos
e Pessoas Jurídicas

ELÍANE CRISTINA EESKI MATOSO
StfbstiinM

Avenida Salurnino Oiinto. i WS

Rio Hepo - i-lstado do Paraná
'Cep 83§80'POf> rePFíix:(Osx47).3642-50i5

Selo de Aütenticidad®

n*SFTO3eQPsp?ahavAq2!íJtj81054(i

Apresentado em 27/02/2025
Protocolo n" 00298SÓ

Registrado sob n" 0004229
íls. 442, Livro ir® A-064

de Registro de Pessoas Jurídicas
Rio Negro tRRY 27 djxfeweiro de 2025

EHánc CrístlnírLeMi Matoso
Substituta

Eraolumcntos: RS“83,1G(VRC 500,00)
Funrejus: RS 11,60, ISSON: RS2.69,
FlíNDEP: RS4,49, Selo: RS6.00.

Dislrilniidor: RS 10.60, Digitalização:
RS6,64, Total; RS 125,12

^>feg.4229. Livro A-053PJ

. ■ ' Consulte esse selo crá

Iittp://horus.funftrpeiixjctm.br/consolta

SM

• '«■

ji- •<

•,.:í



DECLARAÇÃO CONTENDO O NOME DOS DIRIGENTES E CONSELHEIROS DA

ENTIDADE E PERÍODO DE ATUAÇÃO
(Em atendimento ao disposto no Art. 34, VI, da Lei n° 13.019/2014)

Eu, Candida de Lourdes Simões Bineck, inscrita no CPF n° 780.485.409-91, presidente
da Associação de Pais e Amigos do Autista de Piên (AMA), inscrita nO CNPJ n°

34.696.848/0001-19, apresento abaixo a relação nominal atualizada dos dirigentes da
entidade, com endereço, número e órgão expedidor da carteira de identidade e número de

registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF da Secretária da Receita Federal do Brasil -

RFB de cada um deles. O período de atuação é de 21 de fevereiro de 2025 até dezembro de

2027.

Presidente

Nome: Candida de Lourdes Simões Bineck

Cargo: Presidente
RG: 54279701

CPF: 780.485.409-91

Endereço: Avenida Paraná, 928, Trigoiândia, Piên/PR, CEP 83860-000

Vice-Presidente

Nome: Jusiana dos Santos

Cargo: Vice-Presidente
RG: 5.8410.54 SSP/PR

CPF: 063.999.969-70

Endereço: Avenida Parâná, 09, Trigoiândia, Piêh/PR, CEP 83860-000

Secretária

Nome: Gilberto Maiinovski

Cargo: Secretário
RG 53.119-06

CPF: 058.035.619-16

Endereço: Rua Principal Campina dos Maia, Piên - PR CEP: 83860000

Tesoureiro

Nome: Pauio Ricardo Piilatí

Cargo: Tesoureiro
RG: 2376437 SSP-SC

CPF: 739.617.959-91

Endereço: Rua José da Rosa, 203, Trigoiândia, Piên/PR, CEP 83860-000

Diretora Administrativa

Nome: Claudineia Aparecida Dias Pereira
Cargo: Diretora Administrativa
RG: 10037798-5 SSP-PR

CPF: 042.804.279-17

Endereço: Rua Goiânia, n° 483, Centro, Piên-PR

Associàçãp de Pais e Amigos do Autista.de Piên - Ai\(IA
. Avenida Caiobá s/n ° Trigoiândia Piên-PR CEP:83860-Ò00

CNPJ: 34.696.848/0001^19 '

■



Conselho Fiscal Titulares:

Bruna Viviane Freitas Alves

Cargo: Conselheira Fiscal
RG: 4780711

CPF: 086.898.389-61

Endereço: Rua Vigano Lenchow, 62, Ponte Alta, Piên/PR

José Vanderlei Dorneles

Cargo: Conselheiro Fiscal
RG: 85206290 SSP/PR

CPF: 035.878.019-59

Endereço: Estrada Principal, s/n, Lageadp dos Martins, Piên/PR, CEP 83860-000

Danielli Andressa Vieira Lang
Cargo: Conselheira Fiscal
RG: 4458467 SSP/SC

CPF: 051.480.599-40

Endereço: Estrada Fragosos, s/n, Piên/PR, CEP 83860-000

Suplentes:

Vanessa Aparecida Cavalheiro
Cargo: Conselheira Fiscal Suplente
RG 5.622.101 SSP-SC

CPF 088.900.949-07

Residente em Lageado dos Martins, s/n, Piên/PR, CEP 83860-000.

Eliane do Nascimento

Cargo: Conselheira Fiscal Suplente
RG: 82837798 SESP PR

CPF: 040.209.469-73

Endereço: Rua Dèmétrio João de Borba, 111, Trigoiândia, Piên/PR, CEP 83860-000

Piên/PR, 10 de abril de 2026.

K
\

Candida de Lourdes Simões Bineck

Presidente da AMA Piên

Associação de Pais e Amigos do Autista de Piên - AMÁ
Avenida Caiobá s/n^ Trigoiândia Piên-PR CEP:8386O-0OO

. CNPJ: 34.696.848/0001-19

Íi -
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Tribunal de Contas do Estado do Paraná

Certidão Liberaíória

ASSOÇIACAO DE PAIS E AMIGOS DO AUTISTA DE PIEN - AMA

CNPJ N“: 34.696.848/0001-19

FINALIDADE DA CERTIDÃO; RECEBIMENTO DE RECURSOS PÚBLICOS, MEDIANTE CONVÊNIO, TERMO DE
PARCERIA, CONTRATO DE GESTÃO OU INSTRUMENTO CONGÊNERE

É CERTIFICADO, NA FORMA DO ART. 95, DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL N“ 113, DE 15/12/2005, E DOS ARTS.
289 E SEGUINTES DO REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL DE CONTAS. QUE O ASSOCIACAO DE PAIS E

AMIGOS DO AUTISTA DE PIEN - AMA ESTÁ EM SITUAÇÃO REGULAR PARA RECEBIMENTO DE RECURSOS

PÚBLICOS.

VALIDADE: CERTIDÃO VÁLIDA ATÉ O DIA 24/04/2026, MEDIANTE AUTENTICAÇÃO VIA INTERNET EM
www.tce.pr.gov.br.

CERTIDÃO E>PEDIDA COM BASE NA INSTRUÇÃO NORMATIVA 68/2012.

i
Tribunal de Contas do Estado

do Paraná ná

Código de controle 4199.DTTVIB.6709
Emitida em 23/02/2026 às 08:48:07

Dados transmitidos de fomna segura.
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS N.738/2026

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL

COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO

REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO.

IMPORTANTE:

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS. QUE: O CONTRIBUINTE NADA DEVE À
FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO.

NEGATIVA N": 738/2026

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO

RAZAO SOCIAL: ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DO AUTISTA DE PIEN - AMA

CNPJ n“

34.696.848/0001-19

PROTOCOLO Inscrição Municipal n" 20478
n'

ENDEREÇO

Avenida Caioba, S/N - TRIGOLANDIA Piên - PR CEP: 83860000

CNAE/ATIVIDADES

Atividades de associações de defesa de direitos sociais, Atividades associativas não especificadas anteriormente

Documento emitido em: Piên, 08 de Abril de 2026 por « Equiplano Público Web ».

Certidão válida até 08/05/2026, SEM RASURAS E NO ORIGINAL.

Chave para validação: 5ZXJ2G2QEMT24XC3E7X.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada através do endereço eletrônico:
https://pienpr.equiplano.com.br:7355/còntribuinte/#/stmCertidao/validacaoCertidao

A presente certidão foi emitida pelo site https://www.pien.pr.go v.br/, através do sistema informatizado da

Página 1 de 2
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CERTIDÃO LIBERATÓRIA NO 001/2026

Associação de Pais e Amigos dos Autistas de Pien -AMA

CNPJ34.696,848/0001-19

Período de apuração: Exercício 2025

Finalidade da Certidão: CERTIFICAÇÃO DE REGULARIDADE COMAS

PRESTAÇÕES DE CONTAS COM O MUNÍCIPIO DEPIÊN/PR

Certificamos na forma da Resolução n° 28/2011 de 06/10/2011 e

Instrução Normativa 61/2011 do Tribunal de contas do Estado do Paraná,

considerando também o disposto da Lei 13.019/2014 alterada pela Lei 13.204/2015

bem como considerando o decreto municipal 214/2017 que a CERTIFICO, na forma

do art. 3°, V da Instrução Normativa n° 61/2011 do Tribunal de Contas do Estado do

Paraná, que a Associação de Pais e Amigos dos Autistas de Piên,

CNPJ 34.696.848/0001-19f está em situação RECBULAR ém relação aos termos

do art. 25 § 1°, inciso ÍV, alínea a da lei complementar 101/2000 de 04 de maio de

2000:

Certidão emitida em 27/01/2026

Váiida até26/04/2026

Fornecimentogratuito.

Cpa^ANO Ql/ADRO:
MAfRÍCULA 10'

MARINA R. P. MARINHO

COORDENADORA DE CONTROLE INTERNO
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CERTIDÃO LIBERATÓRIA 008/2026

Associação de Pais e Amigos dos Autistas de Pien -AMA

CNPJ34.696.848/0001-19

Período de apuração: Exercício 2025

Finalidade da Certidão: CERTIFICAÇÃO DE REGULARIDADE COMAS

PRESTAÇÕES DE CONTAS COM O MUNÍCIPIO DE PIÊN/PR

Certificamos na forma da Resolução n° 28/2011 de 06/10/2011 e

instrução Normativa 61/2011 do Tribunal de contas do Estado do Paraná,

considerando também o disposto da Lei 13.019/2014 alterada pela Lei 13.204/2015

bem como considerando o decreto municipal 214/2017 que a CERTIFICO, na forma

do art. 3°, V da Instrução Normativa n° 61/2011 do Tribunal de Contas do Estado do

Paraná, que a Associação de Pais e Amigos dos Autistas de Piên^

CNPJ 34.696.848/0001-19^ está em situação REGULAR em relação aos termos

do art. 25 § 1°, inciso iV, alínea a da lei complementar 101/2000 de 04 de maio de

2000.

Certidão emitida em 27/04/2026

Válida até 26/06/2026

Fornecimentogratuito.

C^ISflANO QUADROSi
M/9™CULA 1 ÍSOTT

MARINA R. P. MARINHO

COORDENADORA DE CONTROLE INTERNO



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N2 39329040-48

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 34.696.848/0001-19
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham, a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, Constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificadOi
nesta data.

Obs.: Esta certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
. natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 06/08/2026 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.Dr.aov.br

Página 1 de 1

Emitido via Portal de Emissão de Certidões (08/04/2026 09:20:04 )
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P MNISTÉRIO DA FAZENDA
^ Secretaria da Receita Federal do Brasil
; Procuradoria-Geral da Fazenda Nacionalm

CERTIDÀO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DO AUTISTA DE PIEN - AMA

CNPJ: 34.696.848/0001-19

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a sér apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http;//rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 09:28:53 dõ dia 08/04/2026 <hora ê data de Brasília>.

Válida até 05/10/2026.

Código de controle da certidão: 6E6A.FD13.5D37.31A3

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

34.696.848/0001-19

ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DO AUTISTA DE PIEN - AMA

AVE CAIOBA SN / TRIGOLANDIA / PIEN / PR / 83860-000

A Caixa Econômica Federal, nd uso da atribuição que ihe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante 0
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:04/04/2026 a 03/05/2026

Certificação Número: 2026040401355406277825

Informação obtida em 08/04/2026 09:25:15

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DO AUTISTA DE PIEN - AMA (MATRIZ

E FILIAIS)

CNPJ: 34.696.848/0001-19

Certidão n°: 37545417/2026

Expedição: 08/04/2026, às 09:26:55

Validade: 05/10/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que ASSOCIACAO DE pais e amigos do autista de pien - ama

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ Sob o n° 34.696.848/0001 -19,

MÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. ° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http.: //www . t st . j us . br) .

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas natilrais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto âs obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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LÉI H® 1.390, DÉ 17 DE DEIÉMBRO DE 2020.

DEÓARft DE UnUDADB PÚBUCft A *WPI6h - flSSOCMÇÁÒ DE P*ÍS E «MIGOS DD

AUnSTA DE PÍÊN E DÂOÜTR^ PRDVIDÉI^GtAS. ■

Origem: Projêto de Lei n® 003/2020 - Leflislatlvo

JOÃO OSMAR MENDES, Prefeito Münidpaf de Piên, Estodo do Parariâ, efz, ^tjer a toda a popula#

do Munldpio, que a Câmara Munltípal aprovou e ele sandona a seguinte Lee

Alt. i® Rds declarada de Utilidade Pública, a AMA - Assodação de País e Amigos do Autíste de Pfen,
Cadastro Nacional de

associação sem fins íuotÜvos, oam sede no Munidpio de Piên, Inscrita no

Pessoa Juridica GNP3 n® 34.696.840/0001-19,

Art. 2® Ge^rSo os efeitos da Declaração de Utilidade Pública, ca«> a entídade:

I - substituir os fins estetutários õu negar-se a prestar serviços nelitó compfí«svlldos,

dentro de noventa dias contados da averte^ no Regtóro Púbtfcq,
ÍI - alterar a sua dénominação e,

não comunlquê a oçorrênda ao departamento oimpetênte da Prefdtora Munldpal de mên.

Art. 3® E^a Le! entrará em vlgor na data de sua pubücaçso.

■Piâri/PR, Í7 de á&.&n)m-úe 2020.

3DÃO OSMAR MENDES

Preféto Munltípal

Pubíique-se e registre-se.

MARINA R. P. f4ARINHQ

Seaetáfia de Adminisiraçio e Finanças

5-



A Sua Excelência, Sr.

Maicon Grosskopf
Prefeito Municipal de Piên

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO ART. 39°, III, DA LEI FEDERAL

N° 13.019/2014

DECLARAÇÃO

A Associação de Pais e Amigos do Autista de Piên (AMA), pessoa jurídica de
direito privado, inscrita no CNPJ n° 34.696.848/0001-19, com endereço na Avenida
Caiobá, s/n, Trigoiândia, município de Piên/PR, CEP: 83860-000, por intermédio de sua
representante legal, a Sra. Candida de Lourdes Simões Bineck, portadora da Carteira
de Identidade n° 54.279.701 e do CPF n° 780.485.409-91, DECLARA, para os fins do
ART. 39°, III, DA LEI FEDERAL N° 13.019/2014 e suas alterações posteriores, sob as
penas da lei, que nenhum dos dirigentes ou controladores da requerente é:

a) membro do Poder Executivo do Município de Piên, nem seu cônjuge, companheiro
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o 2° grau;

b) servidor público vinculado ao Município de Piên, nem seu cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o 2° grau.

Por ser a expressão da verdade, firma o presente.

Piên/PR, 10 de abril de 2026.

» «

Candida de Lourdes Simões Bineck

Presidente dâ AMA

Associação dé Pais e Amigos do Autista de Piên - AMA
Avenida Caiobá s/n ° Trigoiândia Piên-PR GEP:83860-000
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DECLARAÇÃO DE CAPÁCIDADE TÉCNICA, GERENCIAL È OPERACIONAL
PARA A EXECUÇÃO DO PLANO DÉ TRABALHO

(Em atendimento ao disposto na alínea “c”, inciso V, do art. 33, da Lei 13.019/2014)

A AMA - Associação de Pais e Amigos dò Autista de Piên, pessoa jurídica de

direito privado sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ n° 34.696.848/0001-19, com sede

na Avenida Paraná, n° 928, Trigolândia, Piên - PR, CEP: 83860-000, declarada de

utilidade pública pela Lei Municipal n° 1.390, de 17 de dezembro de 2020, neste ato

representada pela sua presidente, Sra. Candida de Lourdes Simões Bineck, brasileira,

Professora aposentada, casada, portadora dO RG n° 54279701 e do CPF n°

780.485.409-91, residente na Avenida Paraná, 928, Trigolândia, Piên - PR, CEP:

83860-000, DECLARA para os devidos fins e sob

as penas da lei, que dispõe de instalações, condições materiais, estrutura física

e de pessoal, com capacidade administrativa, técnica, operacional e gerencial para a

execução do Plano de Trabalho proposto, assumindo inteira responsabilidade pelo

cumprimento dè todas as metas, acompánhamento e prestação de Contas, conforme

documentos anexos.

Piên/PR, 10 de abril de 2026.

Candmã de Lourdes Simões Bineck
Presidente da AMA Piên

• Associação de Pais e Amigpsído Autista de Piên - AMA
Avenida Caiobá ,s/n ° Trigolândia Piên-PR CEP:83860-000
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V

DECLARAÇÃO DE ENDEREÇO

A Associaçãode Pais e Amigos do Autista de Piên (AMA), pessoa jurídica de

direito privado, inscrita no CNPJ n° 34.696.848/0001-19, com endereço

fisCai/correspondência na Avenida Caiobá, n° s/n, Trigoiândia, Piên - PR, CEP 83860-

000, e com as atividades da associação executadas no endereço: Avenida Paraná n°

0, Trigoiândia, Piên - PR, CEP 8360-000, fundos Subprefeitura saia 1, vem por

intermédio de seu representante legai, a presidente Sra. Candida de Lourdes Simões

Bineck, brasileira. Professora aposentada, casada, portadora do RG n° 54279701 e

inscrita no CPF n° 780.485.409-91, residente na Avenida Paraná, 928, Trigoiândia,

município de Piên - PR, CEP 83860-000, DECLARAR, sob as penas da lei, que o

endereço acima citado é utilizado apenas como endereço fiscal e/ou correspondência,

não sendo o mesmo necessário à execução do objeto desta entidade.

Por ser a expressão da verdade, firma o presente.

Piên/PR, 10 de abril de 2026.

2, \ ^

Candida de Lourdes Simões Bineck

Presidente da AMA Piên

Associação de Pais e Amigos do Autista dé Piên - AMA
Avenida Çaiobá s/n ° Trigoiândia Piên-PR GEP:83860-000.

' CNPJ: 34.696.848/p001-19



DECLARAÇÃO

A Associação dè Pais e Amigos do Autista de Piên - AMA, pessoa jurídica

de direito privado, sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob n° 34.696.848/0001-

19, neste ato representada por sua presidente, DECLARA, para os devidos fins,

que a entidade encontra-se em processo de regularização referente à instalação

em sua nova sede.

Declara ainda que, no dia 19 de março de 2026, foi realizada ASsembleia

Geral Extraordinária, devidamente convocada, com a participação dos

associados, tendo como pauta a alteração do Estatuto Social exclusivamentè

para atualização do endereço da sede da instituição.

A revisão do Estatuto foi realizada com assessoria jurídica, sendo o

documento apresentado, Jido, discutido e aprovado pelos presentes durante a

assembléia. Na sequência, foram coletadas as assinaturas dos associados,

conforme os trâmites legais exigidos.

Informamos que o processo está transcorrendo de forma regular,

encontrando-se em fase de finalização para posterior encaminhamento ao

Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, onde será realizado o devido

registro da alteração estatutária.

Por fim, a Associação compromete-se a encaminhar a documentação

devidamente atualizada assim que o processo de registro for concluído.

Sem mais para o momento, firmamos a presente declaração.

V.

Candida de Lourdes Simões Bineck
Presidente AMA-Piêh
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Aponle a câmera do celular para

validara documento

Alvará de licença pára localização e funcionamento
ALVARÁ N" 6/2026 PROTOCOLO N® 2012/2026

!à Empresa: ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DO AUTISTA DE PIEN - AMA

Nome Fantasia: ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DO AUTISTA DE PIEN- AMA

SEDE: í

MATRIE (
Insc Mun: 20478CNPJ: 34.696.848/0001-19 Insc Est;

Enderego: Avenida Caloba, S/N - TRIGOLANDIA Piên - PR CEP:83860000

lAtIvIdade Principal: 9430-8/00 - Atividades de associações de defesa de direitos sociais

Secundária(s): 9499-5/00 - Atividades associativas não especificadas anteríormente.

jlníclo das Atividades: 06/11/2020 iValidade deste documento; 31/12/2026

linformações Complementares;

jESTE DOCUMENTO FOI EMITIDO APÓS ATENDIDA AS EXIGÊNCIAS DA LEGISLAÇÃO VIGENTE QUE VERSA SOBRE

[VIGILÂNCIA SANITÁRIA, VISTORIA DO CORPO DE BOMBEIROS, MEIO AMBIENTE E POSTURAS, E PERMANECE

ÍvAlIDO ENQUANTO INALTERADAS AS CONDIÇÕES QUE DERAM CAUSA A SUA CONCESSÃO. A VALIDADE DESDE

ALVARÁ FICA CONDICIONADO AO PRAZO DE VALlDADE DO LICENCIAMENTO (CLCB) EXPEDIDO PELO CORPO DE

BOMBEIROS MILITAR EM CONFORMIDADE COM AS LEGISLAÇÕES VIGENTES. CONFORME NOTA TÉCNICA 02/2018 ■

CAOPMAHU DO MP DO PARANÁ DEVE-SE ATENTAR-SE À DESTINÁÇÃO PRIORITÁRIA DOS RESiDUOS RECICLÁVEIS ÁS

ICOOPERATiVAS DE CATADORES.

CONSERVAR EM LOCAL VISÍVEL NO ESTABELECIMENTO

Chave de autenticação: 5ZXJ222UTJZX58RXRB

Piên/PR, 07 de Janeiro de 2026.

Silvana Teixeira Jung

Secretária de Administração e Finanças

MIRIAN BALAN DE OLIVEIRA

Área de Receitas

P&aacute;gina I de I
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DECLARAÇÃO DE TEMPO DE EXISTÊNCIA E EXPERIÊNCIA PRÉVIA

A Associação de Pais e Amigos do Autista de Piên (AMA), peSsoa jurídica de
direito privado, inscrita no CNPJ n° 34.696.848/0001-19, com endereço na Avenida
Caiobá, n° s/n, Trigoiândia, Piên - PR, CEP: 83860-000, por intermédio de seu
representante legal, a presidente Sra. Candida de Lourdes Simões Bineçk, brasileira.

Professora aposentada, casada, portadora do RG n° 54279701 e inscrita no CPF n°

780.485.409-91, DECLARA, sob as penas da lei, que:

a) Possui 06 (cinco) anos de existência, com cadastro ativo, comprovados por meio de
documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;

b) Possui experiência prévia de 05 (cinco) anos na realização das atividades, com
efetividade, do objeto da parceria ou de natureza semelhante.

Por ser a expressão da verdade, firma o presente.

Piên/PR, 10 de abril de 2026.

^
Candida de Lourdes Simões Bineck

Presidente da AMA Piên

Associação de Pais e Amigos dó Autista de Piên - AMA
Avenida Caiobá s/n ° Trigoiândia Piên-PR CEP:83860-000

CNPJ: 34.696.848/0001-19

L
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Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

PROTOCOLO N° 289512026

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETIVO: Celebração de pàrceriã, por meio de termo de colaboração, para o repasse de recursos

para Educação Inclusiva - pessoas portadoras de transtorno do espectro do autismo (TEA), vinçujada

a Associação de Pais e Amigos dos Autistas de Piên (AMA), conforme Chamada Pública 002/2026,
para Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil.

2) MODALIDADE: Inexigibilidade.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$17.850,00 (dezessete mil e oitocentos e cinquenta reais).

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2026

10.003.08.244.0012.2028-33.50.43.00.00 Conta: 3181 Fonte: 852

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

Saldo Atualizado em ,

( ) Há disponibilidade.
( ) Não há disponibilidade.

/ / ás hrs R$.

( ) ^ando se tratar de Registro de Preço^ Saldo Orçamentário deverá

v..yemissão do Contrato/Empenho.
feí) Necessita suplementãção. ^

ser consultado no momento
da

José Lutó^e Barros

Contador 049922/0-8

MatriculáÍ5'076-1

Claudin

Tesouraria

Matrícula: 7441

iésiqueira

í fl y /

7) RECURSOS FINANCEIROS:

( ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a
disponibilidade.

( ) Não há previsão recursos financeiros.
( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá
da emissão do contrato/Empenho.

^j^><5>lecessita suplementãção.

8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e lêgal foi feita pelo órgão solicitante de
acordo com as informações constantes '
os Arts. 16 e 17 da LG 101/00.

Ser consultado no momento

processo e epígrafe, em,conformidade com o que dispõesno

Silvana l^ixeira Jung
Wuniptdal de Administração e Finanças
üecreto 229/2023

Secretária

23/ Lf / 36

01



: Prefeitura de Secretaria de Administração e Finanças
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DESPACHO PARA INEXIGIBILIDADE

PROTOCOLO NO 2895/2026

OBJETO: Celebração de parceria, pór meio de térnio de colaboração, para o repasse de recursos para

Educação Indusiva - pessoas portadoras de transtorno do espectro do autismo (TEA), vinculada a Associação

de Pais e Amigos dos Autistas de Piên (AMÀ), conforme Chamada Pública 002/2026, para Secretaria de

Assistência Social e Defesa Civil. -

FUNDAMENTO LEGAL: Lei 14.133/21

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

I - Aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser

fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos

RAZÃO ESCOLHA DO CONTRATADO:

Justificamos a referida solicitação para ã Celebração de parceria por meio de termo de fomento pára

repasse de recursos financeiros a Associação de Pais e Amigos do Autista de Piên (AMA), sendo a

organização da sociedade civil destinada a Educação Indusiva de Pessoas portadoras do Transtorno do

Espectro Autista (TEA), considerando o Chamamento Público n° 09/2025 e em atendimento à Lei n°

13.019/2014 e suas alterações, com fulcro no caput do art. 31.

Destaça-se que o projeto a ser executado tem como meta oferecer atendimento às pessoas portadoras

de Transtorno do Espectro do Autismo (TEA), a fim de oferecer serviços especializados, observando suas

particularidades, promovendo sua inclusão junto à família e à vida comunitária, por meio de atividades de

desempenho funcional e programas educacionais. Tendo em vista essas metas a parceria será custeada pela

Secretaria de Educação. Diante dos supracitados fica evidenciado que a referida parceria com a Educação

indusiva no desenvolvimento de ações, colabora com o interesse público.

Ademais, cumpre ressaltar que a comissão de seleção designada pela portaria n° 1.670 de 21 de

novembro de 2025 procedeu com a devida análise dos documentos em conformidade com as exigências do

art. 4“ dó Decreto Municipal n^l 88/2013 e suas alterações, no Art.26 do Decreto Municipal n“ 214/2017, bem

como no disposto no Art. 34 da Lei n° 13.019/2014 protocolados pela entidade, aprovando os mesmos,

JUSTIFICATIVA DO PREÇO:

Não se aplica

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[ X ] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto

básico ou projeto executivo.

[ X ] Estirnativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei.

[x ] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser

assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras.

[ X ] Comprovação dê que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária

- Certidões de Regularldáde Fiscal e Trabalhista.



» Prefíieiturade
Secretaria de Administração e Finanças

Assessoria de Licitações e ContratosPIEN 63

[ x] Autorização da autoridade competente.
[ ] No mínimo 3 (três) orçamentos/cotações.
[ X ] Contrato Sodai/Requerimento do empresário/Estatuto.
[ ] Pubiicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três') dias úteis, nos termos do art 75 5 3°

da Lei no 14.133/21. XWv ) ' '

Piên, 22 de abril de 2026

lARCO: O MELENEK

"de/contratação
Dec?èíõ7io 290, de 06 de agosto de 2025
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PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA

Protocolo: 2895/2026

Assunto: “Solicitação de celebração de parceria por meio de termo de colaboração com a
Associação de Pais e Amigos do Autista dé Piên - AMA.
Interessado: Secretaria de Municipal de Educação.

Parecer Jurídico

Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela assessoria de

licitações e contratos para abertura de “Inexigibilidade de licitação para repasse de valores de

recursos dirigidos para a Associação de Pais e Amigos do Autista de Piên - AMA, para

“celebração de parceria, por meio de termo de colaboração’’.

O processo veio acompanhado do requerimento, termo de

referência, estatuto da entidade, ata de assembléia geral, plano de trabalho, além de outros

documentos imprescindíveis para o presente caso.

Passamos a análise jurídica.

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o

princípio do dever de licitar, previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição, porém o próprio

comando Constitucional citado já enuncia que a lei poderá estabelecer exceções à regra geral,

com a expressão “ressalvados os casos especificados na legislação”.

Sendo assim, o legislador constitucional já previu que existem

situações excepcionais em que mesmo que haja a possibilidade de realizar a concorrência

entre licitantes, dadas as circunstâncias ou os custos da licitação, a regra do dever de licitar

é dispensada (ou dispensável), conforme o art. 75 da Lei n° 14.133/21, sempre mediante

justificativa.

No entanto, a mesma Lei de Licitações prevê outra exceção ao

dever de licitar que se dá quanto a concorrência não puder ser realizada e, nestes casos,

aplica-se então a “regra da inexigibilidade”, constante no artigo 74 do referido diploma legal,

dispõe que a licitação “É inexigível a licitação quando inviável a competição”.

Cabe esclarecer que a licitação é inexigível quando ocorre, no

caso concreto, circunstâncias especiais, de fato ou de direito, previstas em lei, as quais se

revelam inviabilizadoras de competição, afastam peremptoriamente a licitação.

len

wwui.níõn nr.nm/ hr
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consubstanciando numa presunção relativa de que a licitação não pode ser realizada em

razão do objeto ou em razão da pessoa ou em razão de situações excepcionais.

Quanto ao tema, a legislação preceitua no art. 74, I, da Lei

PROCURADORIA

JURÍDICA

PREFEITURA

14.133/21, que:

"Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a

competição.
//

Além disso, conforme a Lei Federal n° 13.019/2014, ficou

definido novas regras para a celebração de parcerias, nas quais o Poder Público e as

organizações da sociedade civil cooperam para alcançar um interesse comum de finalidade

pública. Essa lei reconhece que as parcerias aproximam as políticas públicas das pessoas e

das realidades locais possibilitando a solução de problemas sociais específicos de forma

criativa e inovadora.

A regras que se mostraram insuficientes para disciplinar as

parcerias entre o poder público e as organizações da sociedade civil. Apesar dos esforços em

aperfeiçoar o instituto do convênio, por exemplo, persistiu a necessidade de implementar

normas mais adequadas às peculiaridades das Organizações da Sociedade Civil, cujas

relações com o Poder Público possuem características diversas daquelas decorrentes da

descentralização de recursos realizadas entre entes públicos.

Esse marco privilegia o planejamento e a transparência da ação

pública, assim como a prestação de contas. Representa um avanço nas relações dã

Administração Pública com o terceiro setor na direção da segurança jurídica, da eficiência e

da democratização de resultados, através de ações pautadas na consensualidade e

efetividade da aplicação dos recursos públicos para o desenvolvimento de uma política social

que realmente caminhe no sentido de construir uma sociedade mais justa e igualitária.

Nesse sentido leciona Márcio dos Santos Barros:

0 regime jurídico estabelecido pela lei tem como

fundamentos a gestão pública democrática, ã

participação social, o fortalecimento da sociedade

civil e a transparência na aplicação dos recursos

públicos, devendo obedecer aos princípios que
tradicionalmente regem as licitações e contratações

públicas (Lei n° 8.666/1993,3 Lei 10.520/2002, Lei
n° 12.462/2011), e outros mais que são relacionados
no art. 5°, inclusive o reconhecimento da

participação social como direito do cidadão, em suas

diversas vertentes. Estabelece, ainda, aparentemente
de forma exaustiva, rio art. 6°, nove diretrizes

fundamentais do regime jurídico de fomento ou de

colaboração, dentre os quais merece ser citada a

priorização do controle de resultados, ou seja,^,.é^
efetividade da parceria.

\\

//

P á yTh a 21

governodepien ^
www.,rvíian_nr„ nnv. br
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A parceria compreende qualquer modalidade prevista na Lei

13.019/2014, envolvendo ou não a transferência de recursos financeiros entre a

Administração Pública e a Organizações da Sociedade Civil, e tendo como objetivo a

realização de ações de interesse recíproco em regime de mútua cooperação.

A referida lei instituí um novo regime jurídico próprio para a

celebração dãs parcerias entre Estado e as Organizações da Sociedade Civil, substituindo o

convênio pelo termo de colaboração e o termo de fomento. O Termo de Colaboração (art. 16)

é adotado para a implementação de políticas públicas de sua iniciativa que envolvam a

transferência de recursos financeiros. O Termo de Fomento, por sua vez, para consecução

de planos de trabalho propostos por organizações da sociedade civil que, também, envolvam

a transferência de recursos financeiros (art. 17),.

66PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA

Conquanto a seleção de organizações da sociedade civil por

meio de chamamento público seja a regra, a Lei n° 13,019/2014 também prevê hipóteses de

dispensa e inexigibilidade de procedimento de seleção, conforme abaixo:

"Art. 30. A administração pública poderá dispensar a

realização do chamamento público:

I - no caso de urgência decorrente de paralisação ou
iminência de paralisação de atividades de relevante

intéresse público, pelo prazo de até cento e oitenta
dias; (Redação dada pela Lei n° 13.204, de 2015)

II - nos casos de guerra ou grave perturbação da ordem
pública, para firmar parceria com organizações da
sociedade civil que desenvolvam atividades de

natureza continuada nas áreas de assistência social,
saúde ou educação, que prestem atendimento direto ao

público e que tenham certificação de entidade
beneficente de assistência social, nos termos da Lei
n° 12.101, de 21 de novembro de 2009 ;

II - nos casos de guerra, calamidade pública, grave
perturbação da ordem pública ou ameaça à paz
social; (Redação dada pela Lei n° 13.204, de 2015)

III - quando se tratar da realização de programa de
proteção a pessoas ameaçadas ou em situação que possa
comprometer a sua segurança;
IV - (VETADO) .

V - (VETADO); (Incluído pela Lei n° 13.204, de 2015)
VI - no caso de atividades voltadas ou vinculadas a

serviços de educação, saúde e assistência social,
desde que executadas por organizações da sociedade
civil previamente credenciadas pelo órgão gestor da
respectiva política. (Incluído pela Lei n° 13.204, de

2015)".

"Art. 31. Será considerado Inexigível o chamamento
público na hipótese de inviabilidade de competição
entre as organizações da sociedade civil, em razão da

natureza singular do objeto do plano de traba o o
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quando as metas somente puderem ser atingidas por uma

entidade específica."

Dehota-se dos incisos I e II do artigo 30, infere-se que o

fundamento que autoriza a dispensa do chamamento público no novo marco regulatório das

parcerias entre a Administração Pública e as organizações da sociedade civil é similar ao que

autoriza dispensar o procedimento licitatório.

Portanto, mesmo havendo a possibilidade jurídica de

competição, em razão da situação emergencial, dispensa-se o chamamento público.

O projeto apresentado pela Associação de Pais e Amigos do

Autista de Piên - AMA, tem como objetivo atender ao Chamamento Público n.° 002/2026 e

como meta oferecer atendimentos e serviços especializados às pessoas portadoras de

Transtorno do Espectro do Autismo (TEA), justificando a necessidade da continuidade de

projetos de interesse da saúde, educação e assistência social, com atendimento contínuo.

Com base no apresentado, o projeto se enquadra perfeitamente

no disposto no artigo 31 da já citada Lei, posto que, não há viabilidade de competição entre

as demais organizações da sociedade civil, em razão da natureza singular do plano de

trabalho.

Desta feita, a realização da formalização da parceira por

dispensa de chamamento público é medida excepcional e revela-se imprescindível e eficiente

no presente caso, garantindo a continuidade dos atendimentos às pessoas com TEA.

Conclusão

Neste sentido, concluímos que o processo em comento atende

os princípios insculpidos no inciso XXÍ do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso,

opinamos pela legalidade da formalização do termo, através de inexigibilidade de licitação,

com base no permissivo legal expresso no inciso I do art. 74 da Lei n° 14.133/21, observada

a devida justificativa e o cumprimento de todos os procedimentos dos artigos 33 aos artigos

38, da Lei 13.019/2014.

Por fim, cumpre destacar que o presente parecer tem caráter

meramente opinativo, ou seja, é não vinculante para o gestor público, o qual pode, de forma

justificada adotar ou não a orientação exposta no parecerL E, que o mesmo foi elaborado com

‘ Agravante que, na qualidade de chefe da Assessoria Técnica da Administração Regional, emitiu parecer favorável a contratação.
Manifestação de natureza meramente opinativa e, portanto, não vinculante para o gâstor público, o qual pode,
forma justificada, adotar ou não a orientação exposta no parecer. O parecer tem natureza obrigatória (art. 38, VI, da
8.666/93), porém não é vinculante. (STF, AgReg no HC n.° 155.020 - Min. Celso de Mello). >

n°

P á g 4 1

® ^ governodepien
\At%M\M nÍAn.nr nnv hr



6 8
Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR
83.860-000

Í4aí 3632-1136

base nas informações prestadas a esta procuradoria jurídica, se atendo somente aos

contornos jurídicos das questões apresentadas, uma vez que os critérios/justificativas e a

análise de mérito (oportunidade e conveniência) do pedido para a realização do ato

adminis'trativo constituem análise técnica e discricionária da Secretaria solicitante, e, portanto,

é vedado aos assessores jurídicos se imiscuir-se sobre o mérito administrativo, tal como

apregoado pelo enunciado de n.° 07 do Manual de Boas Práticas Consultivas (BPC)^.

PROCURADORIA
JURÍDICA

S.M.J. E 0 parecer.

Piên(PR), 27 de abril de 2026.

fAG ÜQÜERQUE

Procurador Jurídico

OAB/PR 132.993

^ A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de significativo reflexo em aspecto técnico deve conter

justificativa da necessidade de fazê-lo, eyitando-se posicionamentos conciusivos sobre temas não jurídicos, tais como

os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir opinião ou formular
recomendações, desde que enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento.

Página 5|5
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MUNICÍPIO DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁMPIEN

6 9
PROTOCOLO N° 2895/2026

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 068/2026

Inexigibilidade de Licitação, na forma do Art. 74°, 1, da Lei FederaM4.133/21.

Objeto: Celebração de parceria, por meio .de termo de colaboração, para o repasse de

recursos para Educação Inclusiva - pessoas portadoras de transtorno do espectro do autismo

(TEA), vinculada a Associação de Pais e Amigos dos Autistas de Piên (AMA),

Chamada Pública 002/2026^ para Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil.

CONTRATANTE: PREFEITURA MÜNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DO AUTISTA PIÊN (AMA)
CNPJ: 34.696.848/0001-19

VALOR: R$17.850,00 (dezessete mil e oitocentos e cinquenta reais).

Dotação Orçamentária:

Funcional

10.003.08.244.0012.2028-33.50.43.00.00 Conta: 3181 Fonte: 852

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 27 de abril de 2026

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal
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W Prefeitura de

PIEN SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

Compras e Licitações

TERMO DE RATIFICAÇÃO

Ratifico por este termo em 27/04/2026, a Inexigibilidade de Licitação N° 068/2026, que tem
como objeto a Solicitação de Celebração de parceria por meio de termo de fomento com a
Associação de Pais e Amigos do Autista de Piên, Chamada Publica 002/2026, em favor do

proponente ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DO AUTISTA PIÊN (AMA) - CNPJ:
34.696i848/0001-<19 no valor total de R$17.850,00 (dezessete mil e oitocentos e cinquenta
reais), com base no caput í do Art. 74, da Lei Federal 14.133/21 e suas alterações
posteriores, de acordo com parecer da Procuradoria Jurídica e tendo em vista os

elementos que instruem o protocolo administrativo n° 2895/2026

Maícon Grosskopf

Prefeito Municipal
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Prefeift^.cle
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇASPIEN

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N" 068/2026

PROTOCOLO: 2852/2026

Objeto: Celebração de parceria, por meio de termo de colaboração, para o repasse de

recursos para Educação Inclusiva - pessoas portadoras de transtorno do espectro do

autismo (TEA), vinculada a Associação de Pais e Amigos dos Autistas de Piên (AMA),

Chamada Pública 002/2026, para Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DO AUTISTA PIÊN (AMA)
CNPJ: 34.696.848/0001-19

VALOR: R$17.850,00 (dezessete mil e oitocentos e cinquenta reais).

AUTORIZAÇÃO 27/04/2026
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 068/2026

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 068/2026

Descrição 31/12/2025 (R$) 31/12/2024 (RS)
Terrenos / Imóveis 1.508.737,74 339.553,81

Total do Imobilizado 1.508.737,74 339.553,81

4. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
4.1. Capital Social

O Capital Social subscrito e integralizado da Companhia em 31 de

dezembro de 2025 totaliza R$ 1.000,00.
4.2. Lucros ou Prejuízos Acumulados

A conta de Prejuízos Acumulados registra a absorção dos resultados

negativos apurados pela Companhia, refletindo o esforço de

manutenção da estrutura administrativa frente às receitas geradas no
período.

5. OUTRAS INFORMAÇÕES
As demonstrações contábeis encerram o exercício de 2025

equilíbrio entre Ativo e Passivo no montante total de R$

1.511.106,57. A Administração declara que, até a data de emissão

destas notas explicativas, não ocorreram eventos subsequentes que

pudessem impactar significativamente a posição financeira ou os

resultados apresentados. Estas demonstrações foram aprovadas pela
Diretoria e estão em conformidade com os registros auxiliares e

documentos comprobatórios arquivados na sede da Companhia.

PROTOCOLO; 2852/2026

Objeto: Celebração de parceria, por meio de termo de colaboração,
para o repasse de recursos para Educação Inclusiva - pessoas

portadoras de transtorno do espectro do autismo (TEA), vinculada a

Associação de Pais e Amigos dos Autistas de Piên (AMA), Chamada

Pública 002/2026, para Secretaria de Assistência Social e Defesa

Civil.

com um

CONTRATANTE; PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DO AUTISTA
PIÊN (AMA)
CNPJ: 34.696.848/0001-19

VALOR: R$17.850,00 (dezessete mil e oitocentos e cinquenta reais).

AUTORIZAÇÃO 27/04/2026
MARCOS A URÉLIO MELENEK CRISTIANO QUADROS
Presidente Contador

CPF 601.583.109-00 CRC 0634600-1

Publicado por:
Marcos Aurélio Melenek

Código Identificador:F3ECE678
Publicado por:

Marcos Aurélio Melenek

Código Identificador:EE18BEDD
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

NOTAS EXPLICATIVAS

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N“ 463, DE 27 DE ABRIL DE 2026.

PORTARIA N” 463, DE 27 DE ABRIL DE 2026.

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE PIEN

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES
CONTÁBEIS

Exercício financeiro encerrado em 31 de dezembro de 2025

27 de abril de 2026

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES
CONTÁBEIS

1. CONTEXTO OPERACIONAL

A COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE PIEN é uma

sociedade de economia mista, regida por estatuto social próprio e pela
legislação aplicável às sociedades por ações. A Companhia tem

finalidade principal atuar como agente executor e indutor do

planejamento urbano, gestão de infraestrutura e fomento ao

desenvolvimento econômico e social no âmbito do Município de Piên,

Paraná. Suas atividades visam a otimização dos recursos públicos
implementação de projetos estratégicos de interesse
municipalidade.

2. RESUMO DAS PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS
2.1. Base de Preparação e Apresentação

_ As demonstrações contábeis foram preparadas e estão sendo

apresentadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas

Brasil, as quais abrangem os dispositivos da Lei n° 6.404/76 (Lei das
Sociedades por Ações) e as alterações introduzidas pelas Leis
11.638/07 e n° 11.941/09. A apresentação segue os padrões de

transparência e fidedignidade exigidos para entidades de sua natureza.

2.2. Base de Mensuração
As demonstrações contábeis foram elaboradas com base no custo

histórico de aquisição ou formação. Os ativos são registrados pelos
valores pagos ou pelo valor justo dos recursos entregues para adquiri-
los na data da transação, enquanto os passivos são registrados pelos
valores dos recursos recebidos em troca da Obrigação.
2.3. Imobilizado

Os itens do ativo imobilizado são mensurados pelo seu custo de

aquisição, deduzidos da depreciação acumulada e, se aplicável, de
perdas por redução ao valor recuperável (impairment). A depreciação
é calculada pelo método linear com base na vida útil estimada dos

bens. Ressalta-se que os terrenos não são objeto de depreciação,
confoime as normas contábeis vigentes, uma vez que possuem vida
útil indefinida.

Concessão de diária para agente honoriifco.

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 146/2025 e

considerando o disposto na Lei Municipal 1.118/2011,como

RESOLVE:

Art. 1" Conceder ao agente honorífico Diego Junior Alves Domingos
portador da cédula de identidade civil com RG/CPF n“ 078.***.***-

e rhatricula funcional 4766368, ocupante do cargo público de

agente honorífico de Conselheiro Tutelar, o pagamento de diária(s):

e a

da
**

Período

afastamento

dc Quantidade dc
diárias

N” doObjetivo da viagem Destino Valor
empenho

no Audiência 16/04/2026 Rio Negro/PR l(uma) R$61.00 3844/2026

Art. 2“ Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo
efeitos financeiros a data da viagem.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

seus

Piên/PR, em 27 de abril de 2026

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças

Publicado por:
Daniele Cieslinsky

Código Identificador:EF2AF16C

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N“ 464 DE 27 DE ABRIL DE 2026.

PORTARIA N" 464 DE 27 DE ABRIL DE 2026.
3. ATIVO IMOBILIZADO

O saldo do Ativo Imobilizado reflete o patrimônio físico da

Companhia destinado à manutenção de suas atividades operacionais.
O aumento observado no

Concessão de diária para servidor(a) público(a).

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

período decorre de reavaliações
movimentações patrimoniais conforme os registros contábeis.

ou

www.diariomunicinal.com.br/amp 304
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS3 PIEN

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 068/2026

PROTOCOLO: 2852/2026

Objeto: Celebração de parceria, por meio de termo de fomento, para o repasse de

recursos para Educação Inçlusiva ^ pessoas portadoras de transtorno do espectro do

autismo (TEA), vinculada a Associação de Pais e Amigos dos Autistas de Piên (AMA),

Chamada Pública 002/2026, para Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DO AUTISTA PIÊN (AMA)
CNPJ: 34.696.848/0001-19

VALOR: R$17.850,00 (dezessete mil e oitocentos e cinquenta reais).

AUTORIZAÇÃO 28/04/2026

Republicado por incorreção
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no valor total de R$ 14.459,16 (quatorze mil e quatrocentos e

cinquenta e nove reais e dezesseis centavos).
Ata n“ 127/2026 - L2 - COMERCIO E SOLUCOES LTDA, pessoa
jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 54.043.075/0001-89, vencedora dos

itens conforme relatório disponível no portal da transparência,
resultando no valor total de R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos
reais).
Ata n” 128/2026 - LAPTOP INFORMÁTICA E TECNOLOGIA

LTDA-EPP, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o
34.770.156/0001-73, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando nô valor total de R$

12.149,90 (doze mil e cento e quarenta e nove reais e noventa

centavos).

Ata n" 129/2026 - LD ELETRÔNICOS LTDA, pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob o n° 49.129.309/0001-75, vencedora dos itens

conforme relatório disponível no portal da transparência, resultando

no valor total de R$ 2.080,00 (dois mil e oitenta reais).
Ata n“ 130/2026 - LIOTA SHOP COMÉRCIO E SERVIÇOS
LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n“ 50.958.011/0001-
57, vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 2.142,60 (dois mil e
cento e quarenta e dois reais e sessenta centavos).
Ata n" 131/2026 - LIVRE DISTRIBUIÇÃO E LOGÍSTICA,
pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 47.657.288/0001-35,
vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 97.050,00 (noventa e
sete mil e cinquenta reais).

Ata n° 132/2026 - MM NEGOCIOS LTDA, pessoa jurídica inscrita

no CNPJ sob o n° 64.467.408/0001-50, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de R$ 28.470,00 (vinte e oito mil e quatrocentos e setenta reais).
Ata n“ 133/2026 - NASH TECH DISTRIBUIDORA LTDA, pessoa
jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 40.138.217/0001-87, vencedora dos

itens conforme relatório disponível no portal da transparência,
resultando no valor total de R$ 3.212,00 (três mil e duzentos e doze

reais).

Ata n“ 134/2026 - PALADINO PROTEC LTDA, pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob o n° 34.842.670/0001-77, vencedora dos itens

conforme relatório disponível no portal da transparência, resultando

no valor total de R$ 36.401,80 (trinta e seis mil e quatrocentos
reais e oitenta centavos).

Ata n- 135/2026 - PIRES INFORMÁTICA LTDA, pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob o n° 03.610.379/0001-40, vencedora dos itens

conforme relatório disponível no portal da transparência, resultando

no valor total de R$ 3.386,00 (três mil e trezentos e oitenta e seis

reais).

Ata n“ 136/2026 - SABIO COMERCIO E SERVIÇO LTDA,
pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n“ 41.058.406/0001-02,
vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 1.337,60 (mil e
trezentos e trinta e sete reais e sessenta centavos).
Ata n“ 137/2026 - STELAR TECNOLOGIA LTDA, pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob o n° 52.750.930/0001-66, vencedora dos itens

conforme relatório disponível no portal da transparência, resultando

no valor total de R$ 3.720,00 (três mil e setecentos e vinte reais).
Ata n“ 138/2026 - SZMIGEL COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS
DE INFORMÁTICA LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o

n“ 26.360.799/0001-10, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

27.456,00 (vinte e sete mil e quatrocentos e cinquenta e seis reais).

Fiscal Administrativo: Adriano Roberto de Oliveira | Matrícula 1321
e Rubens José Teixeira | 4765257

Prazo de Vigência: 12 (Doze) meses a partir da publicação.
Data de assinatura: 22 de abril de 2026

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 067/2026

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 067/2026 7 4

PROTOÇOLO: 2897/2026

n“ Objeto: Celebração de parceria, por meio de termo de fomento, para o
repasse de recursos para Educação Especial - pessoas portadoras de
deficiência intelectual moderada a grave, associada a outros

transtornos, vinculada a Associação de Pais e Amigos dos

Excepcionais de Piên (APAE), conforme Chamada Pública
002/2026, para Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS
EXEPCIONAIS DE PIÊN-APAE PIÊN.
CNPJ: 11.055.458-0001/64

VALOR: R$17.978,67 (Dezessete mil, novecentos e setenta e oito

reais e sessenta e sete centavos)

AUTORIZAÇÃO 28/04/2026

Republicado por incorreção

Publicado por:
Marcos Aurélio Melenek

Código Identificador: 8070E8FC

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 068/2026

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 068/2026

PROTOCOLO: 2852/2026

Objeto: Celebração de parceria, por meio de termo de fomento, para o
repasse de recursos para Educação Inclusiva - pessoas portadoras de
transtorno do espectro do autismo (TEA), vinculada a Associação de
Pais e Amigos dos Autistas de Piên (AMA), Chamada Pública
002/2026, para Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil.

e um

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DO AUTISTA
PIÊN (AMA)
CNPJ: 34.696.848/0001-19

VALOR: R$17.850,00 (dezessete mil e oitocentos e cinquenta reais).

AUTORIZAÇÃO 28/04/2026
Republicado por incorreção

Publicado por:
Marcos Aurélio Melenek

Código Identificador:33C3147F

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N“ 469, DE 28 DE ABRIL DE 2026

PORTARIA N” 469, DE 28 DE ABRIL DE 2026.

INSTAURA PROCESSO ADMINISTRATIVO
APURATÓRIO.

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, conferidas pelo art. 66, K da Lei Orgânica
Municipal,Coordenação de Contratos.

Compras e Licitações
RESOLVE:

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identlficador:2C7ED556

Art. 1° Instaurar processo administrativo apuratório em atenção ao

Memorando n° 004/2026 da Secretaria de Administração e Finanças.

wvw.diariomunicipal.com.br/amp 285



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
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TERMO DE FOMENTO N® 021/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 2895/2026

REFERENTE A INEXIGIBILIDADE 068/2026

VINCULADO A CHAMADA PÚBLICA 002/2026

PARCERIA DE REPASSE QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E A

ENTIDADE ASSOCIAÇÃO DE PAIS E
AMIGOS DO AUTISTA DE PIÊN - AMA PARA

OS FINS QUE ESPECIFICA.

Pelo presente instrumento, de um lado Município de Piên, pessoa jurídica de direito
público, inscrito no CNPJ sob no 76.002.666/0001-40, com sede e foro em Piên, Estado do Paraná, na
Rua Amazonas, n° 373, Centro, neste ato representado pelo Prefeito Sr. Maicon Grosskopf, inscrito
no CPF/MF sob o n°. 080.xxx.xxx-17, residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado
simplesmente CONCEDENTE e a organização da sociedade civil ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS
DO AUTISTÀ DE PIÊN - AMA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob n°
34.696.848/0001-19, com endereço na Avenida Caiobá, s/no, Trigoiândia em Piên, Estado do
Paraná, CEP 83.860-000, fone (47) 99783-0765, decíarada de utilidade pública pela Lei n° 1390, de
17 de dezembro de 2020, neste ato representada pela Presidente, Sra. Candida de Lourdes
Simões Bineck, brasileira, portadora do CPF: 780.xxx.xxx-91, residente e domiciliado na Av Paraná,
no 09, Trigoiândia, em Piên, Estado do Paraná, doravante denominada CONVENENTE, celebram o
presente TERMO DE FOMENTO, de acordo com a Lei Federal no. 13.019, de 31 de julho de 2014, e
suas alterações posteriores, sujeitando-sê, no que couber, às normas contidas na Lei Federal n°
14.133, de 01 de abril de 2021 e demais legislações aplicáveis, nas condições abaixo estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente TERMO DE FOMENTO tem por objeto: Repasse de recursos parã Educação Inolusiva

- pessoas portadoras de transtorno do espectro do autismo (TEA), vinculada a Associação de Pais

e Amigos dos Autistas de Piên (AMA), conforme Chamada Pública 002/2026, para Secretaria de
Assistência Social e Defesa Civil.

Parágrafo úniCo:- Para atingir o objeto pactuado, os partícipes obrigam-se a cumprir fielmente o
Plano de Trabalho elaborado pela entidade e aprovado pelo CONCEDENTE, que passa a integrar

este Termo de Fomento, independentemente de sua transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

I - São obrigações do CONCEDENTE:

1. Fornecer Os recursos para execução do objeto pactuado;

2. Acompanhar e fiscalizar a execução do presente TERMO DE FOMENTO;

3. Emitir relatórios técnicos de monitoramento e aVaíiação, considerando inclusive a prestação de
contas por parte dá PROPONENTE;

4.Promover a transferência dos recursos financeiros de acordo' com o cronograma de desembolso
contido no Plano de Trabalho, ém conta bancária específica indicada pela entidade PROPONENTE;

5. Aplicar as penalidades previstas e proceder às sanções administrativas necessárias à exigência da

3
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restituição dos recursos transferidos;
6. Notificar a celebração deste instrumento à Câmara Municipal de Piên;

7. Publicar o extrato deste instrumento no Diário Oficial dos Municípios do Paraná e no site da
Prefeitura de Piên;

8. Prorrogar, de ofício, a vigência da presente parceria, quando houver atraso na liberação dos
recursos, limitada à prorrogação ao exato período de atraso verificado, desde que ainda haja piena
condição de execução do objeto e que a PROPONENTE esteja adimplente com suas obrigações e
condições de habilitação;

9. Avaliar, junto aos representantes da PROPONENTE, a execução dos objetivos deste TERMO DE
FOMENTO;

10. Exigir da PROPONENTE a prestação de contas na forma contábil correspondente à última parcela
recebida, de acordo com o cronograma de execução;
11. Havendo pendência da prestação de contas da última parcela liberada, será permitida a
liberação da parcela seguinte, conforme previsto no cronograma de execução, apenas no caso de
apresentação de justificativa fundamentada e aceita pelo Município;

12. Comunicar à PROPONENTE acerca de qüaisquer irreguiaridades decorrentes do uso dos

referentes a presente parceria ou outras pendências de ordem técnica, suspendendo a liberação de
recursos pelo prazo estabelecido para o saneamento ou apresentação de informações e
esclarecimentos, que não poderá ser superior a 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período;
13. Em caso de não satisfação das pendências dè que cogita o item anterior, apurar eventuais danos
e comunicar o fato à PROPONENTE para que promova o ressarcimento do valor apurado, sob pena
de imediata instauração dê Tomada de Contas Especial;
14. Quando constatada a má aplicação dos recursos públicos que houverem sido transferidos,
instaurar a competente Tomada de Contas Especial.

recursos

II - São obrigações da PROPONENTE:

1. Responsabilizar-se pela execução do objeto do TERMO DE FOMENTO;

2. Executar diretamente a integralidade do objeto pactuado, na forma e prazo estabelecidos
Plano de Trabalho, somente sendo permitida a contratação de serviços de terceiros caso haja
previsão no Plano de Trabalho, ou em virtude de fato superveniente e imprevisto, devidamente

justificado, e desde que aprovado pelo CONCEDENTE;

3. Prestar informações e esciarecimentos sempre que solicitados, desde que necessários
acompanhamento e controle da execução do objeto;

4. Permitir livre acesso do gestor, do responsável pelo. Controle Interno, membros da Comissão

Especial de Avaliação e Análise de Projetos, bem como de auditores e fiscais do Tribunal de Contas

correspondente aos processos, aos documentos e às. informações referentes a este instrumento,
junto às instalações da PROPONENTE;
5. Inserir cláusula, no contrato que celebrar com fornecedor de bens ou serviços com a finalidade de
executar o objeto da parceria, que permita o livre acesso dos servidores ou empregados dos órgãos
ou das entidades públicas repassadoras dos recursos públicos, bem como dos órgãos de controle,
aos documentos e registros contábeis da empresa contratada, nos termos da Lei n° 13.019/2014 e
suas alterações, salvo quando o contrato obedecer a normas uniformes para todo e qualquer
contratante;

6. Se responsabilizar pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos,
inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal, conforme o caso;

no

ao
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7. Se responsabilizar, de forma exclusiva, pelo pagamento dos encargos trabalhistas,
previdenciários,- fiscais e comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao adimpleménto do
TERMO DE FOMENTO, não se caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária da

Administração Pública pelos respectivos pagamentos, ou qualquer oneração do objeto da parceria ou

ainda por qualquer restrição à sua execução.
8. Manter, durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útij subsequente ao da prestação de
contas, em seu arquivo, os documentos originais que compõem a prestação de contas;
9. Identificar o número do presente TERMO DE FOMENTO nb corpò dos documentos de despesas;
10. Divulgar, em seu sítio na internet, caso mantenha, e em locais visíveis de suas sedes sociais e

dos estabelecimentos em que exerça suas ações, tbdâs as informações relativas à parceria celebrada

com 0 poder público;

11. Não praticar desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não justificados no

cumprimento das,etapas ou fases programadas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais da

administração pública nas contratações e demais atos praticados na execução da parceria ou o
inadimplemento da organização da sociedade civil com relação a outras cláusulas básicas; .

12. Prestar todos os serviços, conforme Plano de Trabalho, mediante contratação de profissionais e
pagamento dos respectivos salários, gerenciamento e còordenação dos trabalhos, sendo vetada a

redistribuiçãõ dos recursos a outras entidades, congêneres ou não;

13. Assegurar, na sua integraíidade, a qualidade técnica da execução dos serviços conveniados, em
conformidade com as normas brasileiras e os normativos, diretrizes, ações e atividades dos

programas específicos relacionados ao objeto, determinando a correção de vícios que possam
comprometer a fruição, pela comunidade beneficiária, das benesses inerentes ao objeto conveniado;

14. Observar todos os critérios de qualidade técnica, eficiência, eçonomicidade, prazos e custos

previstos;

15. Efetuar todas as movimentações relacionadas ao recurso deste TERMO DE FOMENTO em conta

bancária específica e exclusiva para a execução da parceria objeto dp presente instrumento;

16. Não realizar pagamentos, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos

vinculados à parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes
orçamentárias;

17. Não modificar o objeto, exceto no caso de ampliação d.e metas, désde que seja previamente

aprovada a adequação do plano de trabalho pela Admini$tração Pública;

18. Não realizar despesa em data anterior ao início da vigência da parceria;

19. Não efetuar pagamento em data posterior ao término da vigência da parceria, salvo se

expressamente autorizado pela autoridade competente da Administração Pública;

20. Não realizar despesas com multas, jurps ou correção monetária, inclusive referentes a

pagamentos ou a recolhimentos fora dps prazos, salvo se decorrentes de atrasos da administração

pública na liberação de recursos financeiros;

2l. Não realizar despesas com publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente

vinculadas ao objeto da parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, das

quais não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal;

22. Não realizar despesas com obras que caracterizém a ampliação de área construída ou a

insitalação de novas estruturas físicas;

23. Ressarcir aos cofres públicos os saldos remanescentes e rendimentos, decorrentes dás

aplicações correspondentes ao presente TERMO DE FOMENTO, bem como, os decorrentes da

conclusão, rescisão ou extinção da parceria, no prazo de 30 (trinta) dias do evento;

24. Efetuar cotações é pesquisas de preços, em atendimento ao princípio da economicidade,

nriediante prévia pesquisa dè preços junto a, no mínimo, 03. (três) fornecedores do ramo do bem ou
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do serviço a ser adquirido, sob pena de responsabiiidade pelos atos de gestão antieconômica;
25. Manter-se adimplente com o poder público concedente naquilo que tange a prestação de contas
de exercícios anteriores, assim como manter sua regularidade fiscal, perante os órgãos da
Administração Municipal, Estadual e Federal;

26. Comunicaj- o CONCEDENTE quanto à substituição dos responsáveis pela PROPONENTE, assim
como alterações em seu estatuto, bem como enviar cópia da ata de eleição do quadro dirioente
atual;

27. Operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio gerado com os investimentos
decorrentes desta parceria, quando for o caso;
28. Dispor de atendimento aberto ao público em geral sobre os assuntos relativos aos objetivos
desta parceria, sempre prévia e amplamente divulgado através dos meios de comunicação
disponíveis;

29. Informar o CONCEDENTE sobre quaisquer problemas verificados na execução da presente
parceria;

30. Na forma contábil, prestar contas sobre a aplicação dos recursos financeiros, devidamente
acompanhada de certidões negativas comprovando sua regularidade fiscal, nos termos da Legislação
vigente e conforme Resolução no 28/2011 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná
alterações;

31. Atender as recomendações, exigências e determinações do CONCEDENTE e dos agentes dos
sistemas de controle interno e externo;
32. Aplicar o saldo da parceria, enquanto não empregados em sua finalidade, em caderneta de
poupança, se a previsão de seu uso for igual ou superior a 1 (um) mês, ou em fundo de aplicação
financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública,
quando o prazo previsto para sua utilização for igual ou inferior a 1 (um) mês.
33. As receitas financeiras auferidas conforme o item anterior serão obrigatoriamente computadas a
crédito da parceria e aplicadas exclusivamente no objeto de sua finalidade, devendo constar dos
demonstrativos específicos que integrarão as prestações de contas;
34. Se responsabilizar, de forma exclusiva pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos

recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de
pessoal;

35. Observar, no que couber, todas as exigências da Lei Federal no 13.019/14 e na Resolução no
28/2011-TCE/PR e suas alterações, bem como na Instrução Normativa no 61/2011-TCE/PR, no que
estas não conflitarem a Lei Federal.

36. Caso a organização da sociedade civil adquira equipamentos e materiais permanentes

recursos provenientes da celebração da parceria, o bem será gravado com cláusula de
inalienabilidade, e ela deverá formalizar promessa de transferência da propriedade à administração
pública, na hipótese de sua extinção, conforme Art. 35 §5 da Lei Federal no 13.019/14.

e suas

com

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REPASSE

Para a execução das atividades previstas neste TERMO DE FOMENTO, no presente exercício, o
CONCEDENTE transferirá a PROPONENTE, o valor de R$ 17.850,00 (dezessete mil e oitocentos e
cinquenta reais).

§ 20 Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria será realizada mediante transferência
eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta
bancária específica da parceria em instituição financeira indicada pela administração pública.

§ 3° Os pagamentos deverão ser realizados mediante crédito na conta bancária de titularidade dos
fornecedores e prestadores de serviços.
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§ 4° O Conselho Municipal poderá autorizar o remanejamento de recursos do piano dé aplicação,
durante á vigência da parceria, para consecução, do objeto pactuado.

§ 5° O remanejamento dos recursos de que trata o parágrafo anterior somente ocorrerá mediante

prévia solicitação, com justificativa apresentada pela organização da sociedade civii e aprovada pelo
Conselho Municipal.

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Os recursos financeiros para custeio do presente ajuSte correrão à conta do Orçamento Municipal da
Secretaria dé Assistência Social é Defesa Civil, através da seguinte dotação orçamentária:

Dotação Orçamentária: ig.003.08.244.0012.2028-33.50.43.00.00 Conta: 3181 Fonte: 852

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA, DA EXECUÇÃO E DAS HIPÓTESES DE

PRORROGAÇÃO

O .prazo de vigência e execução do presente TERMO DE FOMENTO se inicia a pârtir de sua
assinatura é termina ém .31 de dezembro de 2026, a qual poderá ser prorrogada, através de termo
aditivo. '

§ IP A vigência da parceria poderá ser alterada mediante solicitação’da organização da sociedade
civil/entidade, devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada na administração pública
em, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do término de sua vigência. .

§ 2° A prorrogação de ofício da vigência do instrumento déve ser feita pela administração pública,
antes do seu término, quando ela der causa a atraso na liberação dos recursos, limitada ao éxato
período do atraso verificado. .

§ 3° Caberá ao Município providenciar a publicação do extrato do presente TERMO DE FOMENTO ho
órgão oficial de imprensa do Município de Piêh, nó prazo legal.

CLÁUSULA SEXTA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

A prestação de-contas apresentada pela organização da sociedade civil/entidade deverá conter

elemêntos que permitam aó gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi
execútado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a

comprovação do alcance das metas e dos résultados esperados, até o período de que trata a
prestação de contas.

§ 1° A prestação de contas da parceria observará regras específicas'de acordo com o montante de
recursos públicos envolvidos, nos termos das disposições e procedimentos estabelecidos conforme
previsto no plano de trabalho e no presente TERMO DE FOMENTO.

§ 2° A organização da sociedade civii deverá apresentar prestação dé Contas parcial bimestraímente,
para fins de monitoramento do cumprimento das métas do objeto vinculadas à parceria

§ 30.A organização da sociedade civil está obrigada a prestar as cpntas finais da boa e regular
. aplicação dos recursos recebidos no prazo dé até 90 (noventa) dias a partir do térrnino da vigência
da parceria, .conforme estabeiecido no respectivo instrumento,

§-4° Constatada irregularidade ou omissão na prestação dé contas, será concedido prazo para a
organização da sociedade civíl/entidade sanara irregularidade ou cumprir ayobrigação.

.■r
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§ 5 O prazo referido no item anterior é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificação
prorrogável, no máximo, por igual período, dentro do prazo que a administração pública possui para
analisar e decidir sobre a prestação de contas e comprovação de resultados.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

7.1. O acompanhamento è fiscalização será realizado pela fiscal Anderleia Diana Cardoso das NeVes -
Matrícula 4766039 e suplente Larissa do Garmo.Honório Matricula 4766101

7.2. A fiscalização de que trata este Item não exçlui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas'
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência
desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos de
conformidade com o art. 120 dã Lei no 14.133, de 01 de abril de 2021. '
7.3. O fiscal do cpntrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato ou da entrega do produto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltàs
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

CLÁUSULA OITAVA - DA OBRIGATORIEDADE DA RESTITUIÇÃO DE RECURSOS

Fica a PROPONENTE obrigada a restituir o valor recebido atualizado monetariàmente, desde a data
do recebimento, acrescido de juros legais, na forma aplicável aos débitos para com o tesouro do
Município, quando:
1. Não for executado o objeto desta Parceria;
2. Não for apresentado, no prazo estipulado, a respectiva prestação dé contas parcial ou final;
3. Os recursos forem utilizados em finalidade diversa, do estabelecido neste TERMO DE FOMENTO;

Parágrafo único. Compromete-se, ainda, a PROPONENTE, a recolher à conta da concedente o valor
correspondente aos rendimentos de aplicação no mercado financeiro, referente ao período
compreendido entre a liberação do recurso e sua utilização, ainda que hão tenha feito a aplicação
dos recursos.

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA

O presente TERMO DE FOMENTO poderá ser rescindido,, conforme disposição dos artigos 137 e 138
da Lei Federal no 14133/2021, no que não contrariar o disposto na Lei Federal 13.Ò19/2014,
conforme abaixo:

I - determinada por atò unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I â
XII e XVÍI do artigo anterior;
II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja
conveniência para a Administração;
III-judicial, nos termos da legislação.

§ 1° .Constitui motivo para rescisão do presente TERMO DE FOMENTÒ o descumprimento de
qualquer das cláusulas pactuadas, particularmente quando constatada pelo CONCEDENTE a
utilização dos recursos em desacordo Com o Plano de Trabalho ou a falsidade ou ainda incorreção dô
informação em qualquer dos documentos apresentados.

§ 2° Ó presente ajuSte poderá ser denunciado por qualquer das partes por descumprimento das
obrigações enumeradas na cláusula segunda, mediante comunicação escrita com antecèdência \
mínima dé 30 (trinta) dias. /

*
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CLÁUSULA DÉCIMA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS Á ENTIDADE

Conforme o artigo 73 da Lei n° 13.019/2014 e suas aiterações e nos termos do art. 65 do Decreto

Municipal no 214/2017 quando a execução da parceria estiver em desacordo com o plano de

trabalho e com as normas da Lei no 13.019/2014, e da legislação específica, a Administração Pública

Municipal poderá aplicar á Organização da Sociedade Civil as seguintes sanções:

I - Advertência;

II - Suspensão Temporária;

III - Declaração de Inidoneidade.

§ 1°. É facultada a defesa do interessado no prazo de 05 (cinco) dias, contado da data de abertura de

vista dos autos processuais.

§ 2°. A sanção de advertência tem caráter preventivo e será aplicada quando verificadas

impropriédades praticadas pela Organização da Sociedade Civil no âmbito da parceria que não

justifiquem a aplicação de penalidade mais grave.

§ 3°. A Sanção de suspensão temporária será aplicada nos casos em que forem verificadas

irregularidades na celebração, execução õü prestação; de.-contas da parceria e não se justificar a

imposição da penalidade mais grave, considerando-sé~ã natureza e a gravidade da infração cometida,

as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os danos que dela

provieram para a Administração Pública Municipal.

§ 4°. A sanção de suspensão temporária impede a Organização dâ Sociedade Civil de participar de

Chamamento Público e celebrar parcerias ou contratos com órgãos e entidades da Administração

Pública Municipai pOr prazò hão superior a dois anos.

§ 5°. A sanção de declaração-de inidoneidade impede a Organização da Sociedade Civil de participar

de Chamamento Público e celebrar parcerias ou contratos com órgãos e entidades de todas as esferas

de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, que ocorrerá quando a Organização da

Sociedade Civil ressarcir a Administração Pública Municipal pelos prejuízos resultantes, e após

decorrido 0 prazo de dois anos da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade.

§ 6°. A condução do processo apuratório administrativo è a aplicação das sanções previstas neste
TERMO DE FOMENTO e no Decreto Municipal n® 214/2017 serão de competência da Comissão
ProceSsante Permanente da Administração Púbiica Municipal em conjunto com o Secretário Municipal
da pasta relacionada à parceria em análise

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS ANEXOS
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Fazem parte do presente TERMO DE FOMENTO:
a) O Plano de Trabalho;
b) Todos os documentos constantes do Processo Administrativo no 2895/2026 - Inexigibilidade

068/2026.

c) Chamada Publica 002/2026

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO

É competente o Foro da comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, para dirimir questões referentes
ao presente ajuste.

E para constar, foi lavrado o presente termo, que depois de lido e, achado conforme, vai por todos
assinado, na presença das testemunhas adiante assinadas.

Piên/PR, 29 de abril de 2026.

MAICON GáOSSKOPF
PREFEITO

MUNICÍPIO DE PIÊN
CONCEDENTE

S *

CANDIDA DE LOURDES SIMÕES BINECK
ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DO AUTISTA DE PIÊN-AMA

PROPONENTE

Testemunhas:

Nome: Kátia Regina Rudnick Cavalheiro Fragoso

Nome: Anderleia Diana Cardoso das Neves
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RESCISÃO 004/2026

RESCISÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 024/2026
REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO N” 070/2025

Fiscal Administrativo: Anderleia Diana Cardoso das Neves -

Matrícula 4766039 e suplente Larissa do Carmo Honório Matrícula

4766101

RESCISÃO A ATA N° 024/2026 QUE ENTRE SI
FIRMAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E LEPHARMA
COMERCIO

MEDICAMENTOS LTDA.

MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno,
inscrito no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-40, com sede à Rua

Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo
Prefeito Sr. MAICON GROSSKOPF, brasileiro, portador da Cl RG

n° 10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o n° 080.xxx.589-xx,
residente e domiciliado em Piên - PR, doravante denominado
simplesmente RESCINDENTE, e de outro LEPHARMA

COMERCIO DE MATERIAIS E MEDICAMENTOS LTDA,
pessoa Jurídica de direito privado, inscrita no ÇNPJ sob n°

37.121.913/0001-76, com endereço na Avenida Governador Celso

Ramos, N° 2838, Sala 02, Bairro Centro, Porto Belo/SC, CEP: 88210-

000, fone: (047) 9 9762-4588, e-mail lepharmacomercial@gmail.com ;

neste ato representado por Marcos Fernando Leal, inscrito (a) no CPF
sob n" 049.XXX.259-XX, doravante denominado simplesmente
RESCINDIDO celebram o presente TERMO DE RESCISÃO
AMIGAVEL da ata, mediante as seguintes cláusulas e condições:

Cláusula Primeira: O presente termo por objeto a rescisão amigável
referente a Ata de Registro de Preços oriunda do processo de licitação
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N“. 070/2025, visando
Registro de Preços para eventual aquisição de produtos de limpeza e
higienizaçâo, em atendimento às Secretarias Municipais.

Cláusula Segunda: A rescisão amigável da ata em epígrafe será

realizada a partir da data de 28/04/2026 sem ônus de qualquer
namreza para qualquer dos envolvidos, renunciando ambas as partes

ao direito sobre o qual se fundou a relação jurídica que se pactuou no
processo do Pregão Eletrônico 070/2025.

Cláusula Terceira: As partes mutuamente reconhecem e declaram

não haver nenhuma prestação ou contra prestação decorrente da

referida ata, seja qualquer tipo de penalidade ou demanda judicial
nada mais havendo a reclamar ou pleitear a respeito do mesmo.

Prazo de Vigência: Se inicia a partir de sua assinatura e termina em

31 de dezembro de 2026.
DE MATERIAIS E

8 3Data de assinatura: 29 de abril de 2026

Coordenação de Contratos.
Compras e licitações

seu Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:B57FCBC0

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
TERMO DE FOMENTO N“ 021/2026

EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO

TERMO DE FOMENTO N“ 021/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO N” 2895/2026

REFERENTE AINEXIGIBILIDADE 068/2026

VINCULADO A CHAMADA PÚBLICA 002/2026

INSTITUIÇÃO: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DO
AUTISTA DE PIÊN - AMA
CNPJ: 34.696.848/0001-19

o

VALOR TOTAL: R$ 17.850,00 (dezessete mil e oitocentos e

cinquenta reais).

OBJETO: Repasse de recursos para Educação Inclusiva - pessoas

portadoras de transtorno do espectro do autismo (TEA), vinculada

Associação de Pais e Amigos dos Autistas de Piên (AMA), conforme

Chamada Pública 002/2026, para Secretaria de Assistência Social e

Defesa Civil.

a

Fiscal Administrativo: Anderleia Diana Cardoso das Neves -

Matrícula 4766039 e suplente Larissa do Carmo Honório Matrícula

4766101

Prazo de Vigência: Se inicia a partir de sua assinatura e termina em

31 de dezembro de 2026.E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente
instrumento.

Piên, 28 de abril de 2026. Data de assinatura: 29 de abril de 2026
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador: 6D7C9F47

Coordenação de Contratos.

Compras e licitações

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
TERMO DE FOMENTO N° 020/2026

EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identifícador:2D870031

ESTADO.DO PARANÁ .
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL DE SÃO BENTO

TERMO DE FOMENTO N“ 020/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO N“ 2897/2026
REFERENTE A INEXIGIBILIDADE 067/2026
VINCULADO A CHAMADA PÚBLICA 002/2026

INSTITUIÇÃO: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS
EXCEPCIONAIS DE PIÊN - APAE DE PIÊN (Escola Padre
Ramiro)

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
ANEXO DECRETO N° 70/2026

Município de Pinhal de São Bento - 2026

RELATÓRIO DE ALTERAÇÃO ORÇAMENTARIA POR FUNCIO.NAL PROGRAMÁTir A

Período; 01/01/2026 até3I/l2/2026

Lei/Ato n° 56ÍÔ

Decreto n° 70/2026 de Escopo
29/04/2026

CNPJ: 11.055.458/0001-64
N” documento Ano

Lcí; 5609 Lei ordinária Créditos Adicionais
VALOR TOTAL: R$ 17.978,67 (Dezessete mil, novecentos e setenta

e oito reais e sessenta e sete centavos)
OBJETO: Repasse de recursos para Educação Especial - pessoas

portadoras de deficiência intelectual moderada a grave, associada a

outros transtornos, vinculada a Associação de Pais e Amigos dos
Excepcionais de Piên (APAE), conforme Chamada Pública 002/2026,
para Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil.

1138 2026

Crédito adicional Recurso do crédito adicional Valor

Especial Anulação de Dotações 5.356.713.44
Despesa

Tipo
alteração;
Acréscimo

dc
07 Secretaria de Viaçâo, Obras e Urbanismo 5.088.877.77

Tipo de
07.003 Secretaria de Viaçâo, Obras e Urbanismo operação:

Abertura

15.451.1501.1111 Convênio SECID 759/2025 Pavimentação

www.diariomunicipal.com.br/amn
302



Prefeitura Municipal de Piên - 2026
CNPJ: 76.002.666/0001-40

Endereço: Rua Amazonas, 373 - Complemento: PRÉDIO PREFEITURA
CEP: 83860-000 - Bairro; Centro Cidade: Plên Fone: 4136321136

t I

NOTA DE EMPENHO

Número

4337/2026

Tipo

Ordinário

Emitido em

06/05/2026

Requisição Requisição Compra N°

867183047

Licitação

Tipo Número

68/2026 de 27/04/2026Inexigibiiidade

Contrato/Adítívo

Código Contrato Aditivo Inicio da vigência Fim da vigência Fim da vigência atualizada Inicio da execução Fim da execução Fim da execução atualizada

Fornecedor

ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DO AUTISTA DE PIEN ■ AMA Matrícula

25881-4

CPF/CNPJ

34.696.848/0001-19
Endereço

RUA SANTO ANDRE,237 - Tipo de conta bancária

Conta corrente

Agência

674 -2

Banco

1

CIdade/UF

Piên/PR

CEP Bairro

TRIGOLANDIA

Fone Conta

63774 - 283860-000

Classificação da despesa

Saldo Anterior10 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL . -

10.001 ASSISTÊNCIA SOCIAL . V--V‘

08.244.0012.2028 MANUTENÇAO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL ■

3350431500 DEMAIS ENTIDADES DO TERCEIRO SETOR PARÁ POLÍTICAS.bE PRÓMOçXo DA ASSISTÊNCIA SOCIAL
852 Transferências de Outros Programas - Garantia dos DÍreltos da Pessoa com Deficiência - PCD - Del 525

R$ 17.850,00

R$ 17.850,00

K

gap3171

R$ 0.00

Outras informações
Histórico ^ “

OBJETO: Celebração de parceria, por meio de termo de colaboração, pãra o repasse de recursos paralEduoaçâo Inclusiva - pessoas portadoras de transtorno do espectro do autismo (TEA)
vinculada a Associaçao de Pais e Amigos dos Autistas de Piên (AMA), conforme Chamada Pública 002/2026, para Secretaria de AssIstência^SocIal e Defesa Civil
Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: - ' ' ' " ■ ■
Anderleia Diana Cardoso das Neves - Matrícula 4766039 .

Larissa do Carmo Honório (SUPLENTE)-Matricula4766101 L.■ , í . '

itèns

Código Nome

29705

Marca Vaipr total

17.850.00

Quantidade

SERV .VOOOO

Valor

17.850,00Celebração de parceria entre o Município de Piên/PR e mk,

Celebração de parceria, por meio de termo de colaboração, para q repasse de
para Educação Inclusiva - pessoas portadoras de transtorno do espeolro do autisfno (TEA),
vinculada a Associação de Pais e Amigos dos Autistas de Piên (AMA),. ■
Chamada Pública 002/2026, para Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil.

recursos

Certjdão
TIDAO DÉBITOS TRABALHISTAS

CcrxTIDÃO FGTS

CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN

12041284/2026

2026040401355406277825

0104.AADA.70D9.B4D4

24/08/2026

08/05/2026

22/08/2026

KATIA REGINA RUDNICK CAVALHEIRO
FRAGOSO

Equiplanp Sistemas - Versão: 1 Emitido por: Doroti de Fátima Pieckocsz
07/05/2026 11:50:39


